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Em defesa da unidade 
e da política do Partido 
A decisão de quatro deputados 

federais do PCdoB - Sérgio 
Miranda, de Minas Gerais; 

Jandira Feghali, do Rio de Janei­
ro; Alice Portugal, da Bahia; e 
Afonso Gil, do Piauí - de votar 
contra a orientação partidária a 
respeito do relatório da reforma da 
Previdência teve uma forte reper­
cussão na opinião pública e, prin­
cipalmente, no interior do Partido. 
Ela levou a uma reunião extraor­
dinária da Comissão Política do 
Comitê Central, no· dia 9 de agos­
to, em São Paulo, para avaliar 
aquela atitude. O deputado Sérgio 

Miranda, membro da Comissão 
Política, compareceu à reunião, 
mas se retirou logo no início, de­
pois de fazer uma intervenção so­
bre a pauta. O resultado da reu­
nião foi a decisão de instaurar um 
processo disciplinar referente aos 
votos dissidentes, decisão tomada 
por 18 votos a favor - a unanimi­
dade dos presentes. A resolução 
aprovada é uma firme tomada de 
posição da direção nacional em 
defesa da unidade e da política do 
Partido. 

A Comissão Política decidiu 
também que, num prazo máximo 

de 50 dias, o Comitê Central vai 
deliberar sobre as sanções disci­
plinares cabíveis, de acordo com o 
artigo 12 do Estatuto partidário. 
Os parlamentares dissidentes, que 
infringiram o centralismo demo­
CJ:ático ao proclamar seu voto dis­
sidente, terão amplo direito de de­
fesa, de acordo com as normas es­
tatutárias. 

A decisão adotada por. unani­
midade dos presentes retrata a 
coesão da direção do PCdoB na 
defesa da unidade de ação dos co­
munistas - uma de suas principais 
marcas - e o princípio fundamen-

EDITORIAL 

tal de sua organização. Ao final de 
sua resolução, a Comissão Políti­
ca Nacional reiterou a conclama­
ção, feita pelo presidente do Parti­
do, Renato Rabelo, à militância e 
ao conjunto das organizações par­
tidárias, "para salvaguardar a uni­
dade partidária, mantendo-nos 
coesos em tomo da justa política 
traçada pela 9• Conferência Na­
cional". Dessa maneira - conclui 
o documento - , o PCdoB conti­
nuará em crescimento e expansão, 
em ascendente conquista de res­
paldo dos trabalhadores e do povo 
brasileiro. Páginas 2, 4 e 5 

Vai se formando o consenso para o desenvolvimento 

H 
á uma luta em tomo do go­
verno Lula. De um lado, 
crescem as pressões popula­

res e progressistas pelas mu­
danças. De outro, a direita e os 
conservadores pretendem manter 
as linhas gerais do projeto neoli­
beral. E, nesse quadro, vai sendo 
forjado um consenso pelo desen­
volvimento. Vai se impondo a 
convicção da necessidade de bai­
xar significativamente a taxa de 
juros; de que o real não pode ser 
sobrevalorizado; de que é preciso 
elevar as reservas do país; e do 
imperativo de se destravar os in­
vestimentos, criando as condições 
para que as medidas anunciadas 
pelo governo, de inversões pre­
vistas de R$ 190 bilhões até 2007, 
em transportes, saneamento, ener­
gia elétrica e telecomunicações, 
possam se efetivar. 

A compreensão da necessida­
de de superar a fragilidade exter­
na para criar as condições para a 
retomada do desenvolvimento so­
berano está na base desse consen­
so que vai sendo formado. É um 
conjunto de ações articuladas - a 
redução dos juros pode indu2;ir ao 
investimento na produção, e não 
na dívida pública; a elevação das 
reservas externas do país cria um 
"colchão" financeiro que aumen­
ta a capacidade do país resistir a 
ataques especulativos; um real 
com valor adequado é essencial 
para aumentar a competitividade 
do país e melhorar o desempenho 
de seu comércio exterior. São 
condições para que o país possa 
formular um projeto nacional de 
desenvolvimento, escapando às 
condicionantes externas que, ho­
je, sufocam a retomada do cresci­
mento. 

A aliança histórica do PCdoB · 
com o Partido dos Trabalhadores 
desde 1989, é baseada em idéias, 
em um programa; aliança de pri­
meira hora que legitima a posição 
do Partido, que não esconde suas 
críticas a reformas de que discor­
de, mas manifesta seu apoio polí­
tico, compreendendo que ele é 

fundamental para o governo nes­
sa hora. Não se pode correr o ris­
co de uma crise de governo, prin­
cipalmente quando a oposição 
conservadora começa a se rearti­
cular e pôr a cabeça de fora. O al­
vo declarado das forças conserva­
doras é a ação dos movimentos 
sociais, principalmente o MST -

movimento cuja ação reflete a 
persistência de um problema se­
cular, a alta concentração da pos­
se da terra em nosso país. Aliás, o 
MST é um movimento que luta 
arduamente, apóia o governo e 
tem o apoio do governo. Mas o 
alvo oculto dos ataques contra a 
luta popular é, na verdade, o go­
verno Lula e expressa a luta que 
se trava, dentro do governo e na 
sociedade, entre a mudança e a 
continuidade do projeto neolibe­
ral, que aquelas forças conserva­
doras preconizam. 

Neste momento, a unidade 
dos trabalhadores em tomo de 
seus interesses é fundamental, e 
o PCdoB reafinna essa necessi­
dade; da mesma forma, o alvo de 
suas lutas não pode ser o gover­
no, que é a expressão das de­
mandas histórica dos trabalha­
dores brasileiros. Colocar o go­
verno no alvo não reforça a luta 
dos trabalhadores, não contribui 
para fortalecer o governo e não 
ajuda a encontrar a saída para as 
dificuldades atuais. A autono­
mia dos movimentos sociais de­
ve ser resguardada, mas o gover­
no é aliado, e não adversário. 
Este governo foi eleito para co­
locar o pais em um novo rumo 
de desenvolvimento, e a formu­
lação desse caminho envolve 
uma ampla frente que engloba 
trabalhadores, a classe média, a 
intelectualidade progressista, os 
empresários. Consolidar essa 
frente é uma questão decisiva 
para o Brasil, e a retomada do 
desenvolvimento envolve a uni­
dade dos trabalhadores e tam­
bém sua relação com o governo, 
que precisa ser de apoio, e não 
de hostilidade. 

Página 3. 

A votação na Câmara Federal 

Luta e pressão garantem 
modificações na Previdência 

Através da pressão dos 
trabalhadores e da atuação dos 

parlamentares comunistas e 
progressistas, importantes 

modificações foram feitas na 
proposta de reforma da 

Previdência enviada pelo 
Executivo ao Congresso. O líder 

da bancada do PCdoB, Inácio 
Arruda, e o líder do governo na 
Câmara, Aldo Rebelo, analisam 
este primeiro grande embate do 
governo Lula no Parlamento. 

Página 9 

Comunistas 
da floresta 

No Acre, cerca de 90% das 
lideranças indígenas 

ingressaram no Partido 
Comunista do Brasil. 

Página 12 

Agnelo durante solenidade no Pan 

Destaque brasileiro 
no Pau-Americano 

A participação do Brasil nos 
Jogos Pan-Americanos melhorou 

em todas as modalidades. "O 
nível técnico cresceu, a auto­
estima dos àtletas melhorou 

muito. Eles sentem que tem apoio 
e podem, assim, representar 

melhor o país, "diz o ministro do 
Esporte, Agnelo Queiroz, que 
passou cinco dias em Santo 
Domingo, onde acompanhou 
pessoalmente a instalação da 

equipe, inédita, de 700 atletas e 
técnicos brasileiros. Foi também 
a primeira vez que um ministro 
do Esporte esteve ao lado dos 

esportistas brasileiros num 
evento dessa natureza. A lei 

Queiroz-Piva, de incentivo ao 
esporte, já tem um resultado 

prático, que o número de 
medalhas conquistadas pelos 
brasileiros no Pan confirma. 
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Em defesa da unidade e da política do Partido CARTAS 

PCdoB instaura processo disciplinar contra voto dissidente de parlamentares o resu/lado da votação na 
Prevldlncla expressa a 
complexidade do momento em 
que vivemos. Ver parte da 
bancada comunista contrariar 
o CC é algo preocupante. 
Vamos aprofundar o debate 
interno e resolver nossas 
indefinições. É fundamental 
neste momento a unidade 
partidária. Luiz E. - CE 

CoMISSÃO PoLíTICA NACIONAL Do PCDoB* 

A Comissão Politica Nacional do Partido Comunista do Brasil, reunida 
dia 9 de agosto, decidiu instaurar processo disciplinar referente ao vo­
to dissidente de 4 parlamentares da bancada federal do Partido a res­

peito do relatório da reforma da Previdência. A resolução é uma firme to­
mada de posição em defesa da unidade e da política do Partido. O Comitê 
Central, num prazo máximo de 50 dias deliberará, sobre as sanções disci­
plinares cabíveis conforme dispõe o artigo 12 do Estatuto partidário. Os 
parlamentares Sérgio Miranda, Jandira Feghali, Alice Portugal e Afonso 
Gil, que infringiram o centralismo democrático ao proclamar o voto dissi­
dente, terão amplo direito de defesa, de acordo com as normas estatutárias. 
O deputado Sérgio Miranda, membro da Comissão Política, compareceu à 
reunião, mas se retirou logo após fazer sua intervenção sobre a pauta. 

A decisão, adotada por unanimidade dos presentes, retrata a coesão da 
direção do PCdoB em defender a unidade de ação dos comunistas, uma de 
suas principais marcas e o principio fundamental de sua organização. Ao fi­
nal de sua resolução, a Comissão Política Nacional reiterou a conclamação 
feita pelo presidente do Partido, Renato Rabelo, à militância e ao conjunto 
das organizações partidárias "a salvaguardar a unidade partidária, manten­
do-nos coesos em tomo da justa política traçada pela 9" Conferência Nacio­
nal". Leia a íntegra da resolução da Comissão Política Nacional do PCdoB: 

O Comitê Central do Partido Comunista do Brasil reuniu-se no últi­
mo dia 2 de agosto, em São Paulo, para cumprir uma de suas responsa­
bilidades, estabelecida pelo Estatuto do Partido no artigo 29, indicativo 
de que a ele compete dirigir a bancada federal de parlamentares. 

Nesse sentido, debateu e decidiu o voto do Partido referente ao rela­
tório da reforma da Previdência, em fase final de deliberação no plená­
rio da Câmara dos Deputados. A decisão tomada, por 4 7 votos a 3 e 1 
abstenção, foi pelo voto favorável da bancada comunista ao relatório do 
deputado José Pimentel (PT-CE), explicitando-o como um voto de di­
mensão política de apoio ao governo Lula, e reiterando as divergências 
do PCdoB quanto à oportunidade e ao teor dessa reforma. Nesta reunião 
do Comitê Central (CC) participaram todos os integrantes da bancada 
que estão no exercício de seus mandatos. 

Essa posição do Comitê Central foi encaminhada pelos comunistas 
na Câmara Federal, tendo sido proclamada pelo líder da bancada em de­
claração de voto. Contudo, na votação ocorrida no plenário, no dia 6 de 
agosto _passado, ao contrário do que sempre se deu ao longo dos anos, a 
bancada não vbtou unida. Quatro parlamentares, Sérgio Miranda e Jan­
dira Feghali- estes dois membros do Comitê Central-, Alice Portugal e 
Afonso Gil, votaram em oposição a uma decisão democraticamente to­
mada pelo órgão superior de direção do Partido, o Comitê Central. 

O resultado. é que o Partido apresentou-se dividido, acontecimento 
que causou indignação da militância e estranhamento da opinião públi­
ca que sempre admirou a coesão do PCdoB. Essa justificada consterna­
ção expressa a sadia compreensão de que os mandatos parlamentares do 
PCdoB, conquistados pelo prestígio de sua legenda e política, bem como 
do trabalho generoso de sua militância, pertencem ao Partido, não po­
dem ser utilizados para debilitá-lo. 

Confrontando a atitude desses parlamentares com o Estatuto do Partido 
salta aos olhos que eles infringiram várias normas partidárias, transgrediram 
o próprio princípio diretor da organização do Partido, o centralismo 
democrático. O artigo 9° dispõe sobre os deveres dos membros do Partido, 
entre os quais destaca-se: "salvaguardar, por todos os meios, a unidade do 
Partido como principal condição de sua força; aplicar as decisões do Parti­
do; observar a disciplina do Partido, igualmente obrigatória para todos os 
membros, independentemente de seus méritos ou dos cargos que ocupem". 

No caso concreto é patente a violação de cada um desses deveres. Se e­
les são obrigatórios para cada militante, o rigoroso zelo a eles por parte dos 
dirigentes, sobretudo dos membros do CC e dos que exercem mandatos par­
lamentares, se faz ainda mais imperativo, uma vez que o desrespeito a essas 
normas por camaradas que exercem funções e responsabilidades desse por­
te provocam prejuízos ainda maiores. E foi exatamente o que aconteceu. Ao 
desconsiderarem uma decisão do CC, esses 4 membros da bancada causa­
ram prejuízos à imagem do Partido, à sua unidade, e ao seu processo de di­
reção, trazendo como conseqüência o enfraquecimento político do Partido e 
de sua atuação no rumo da linha deliberada pela 9" Conferência. 

Já o artigo 10°, ao discorrer sobre os direitos dos membros do Parti­
do, assegura a cada um a participação nas discussões e decisões nas ins­
tâncias a que pertence.m acerca do conjunto das questões da vida e da a­
ção política do Partido. Neste processo de tomada de decisão as opiniões 
são apresentadas "de forma livre e responsável". O desfecho deste mé­
todo de elaboração coletiva é arbitrado pela norma básica de que as de­
cisões da maioria são acatadas, cumprem-se as decisões do coletivo 
mesmo que delas se divirja. Na questão em exame, esses direitos foram 
largamente garantidos e assegurados. Até porque o PCdoB passa por um 
período de aperfeiçoamento crescente de sua democracia interna, de que 
foi prova máxima a realização da 9a. Conferência Nacional. Suas deci­
sões, cada vez mais, são fruto da elaboração coletiva. 

Concretamente, a decisão do Comitê Central sobre a reforma da Pre­
vidência foi um exemplo desse método. Ela foi antecedida de inúmeras 
reuniões da bancada comunista, de 4 sessões da Comissão Política Nacio-
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nal e 2 do próprio Comitê Central. Foi decorrente de uma reflexão ama­
durecida, esculpida por todos e com base na política traçada pelo coleti­
vo na 9a Conferência e nas resoluções específicas do CC sobre o tema. 

Compreende-se a existência de discrepâncias e opiniões conflitantes 
no debate sobre uma matéria complexa como esta, mas não é admissível 
que seja infringida a lei maior da organização do Partido, o centralismo 
democrático. Como demonstração dessa abertura de se levar em conta as 
opiniões diferentes, a resolução do CC, mesmo reafirmando que por 
principio a posição do Partido é uma só, e que essa posição deveria ser 
externada pela liderança da bancada, pela primeira vez admitiu que os 
parlamentares fizessem um tipo de declaração de voto, tomando pública 
uma opinião pessoal, distinta, sobre o assunto. 

No caso da taxação dos servidores "inativos" chegou-se ao extremo 
da flexibilização de se liberar o voto da bancada. Tudo para que na vota­
ção principal (sobre o relatório do deputado Pirnentel) a bancada votas­
se unida, uma vez que sobre essa matéria havia uma explícita decisão do 
CC. Mas este e outros gestos do CC e da Presidência do Partido, no âm­
bito de um esforço múltiplo de o Partido não se apresentar dividido, fo­
ram desprezados por esses parlamentares. 

Não houve nada que os demovesse da determinação de proclamar o 
voto dissidente. Optaram por violar a ética comunista de respeito à sabe­
doria e às decisões do coletivo, ao preceito de que a minoria segue a 
maioria. O debate de idéias e opiniões necessário para o Partido cons­
truir coletivamente seus caminhos, suas orientações políticas, foi cons­
purcado por essa atitude. A emiquecedora luta de idéias se dá nos mar­
cos das regras e dos princípios partidários. Estes camaradas, uma vez na 
condição de defensores de uma posição minoritária, resolveram impô-la 
ao coletivo por via da indisciplina, colocaram a divergência acima do 
próprio compromisso com as normas do Partido. E a resultante é que os 
seus posicionamentos pessoais se sobrepuseram a uma decisão legitima­
mente construída e deliberada pelo Partido. 

O desrespeito destes parlamentares ao centralismo democrático sob 
nenhum argumento se justifica, conflita-se e nega a elevada democracia 
interna que o coletivo militante está a construir. Contudo, essa construção 
terá continuidade. As ricas elaborações da 9" Conferência Nacional são a 
demonstração da fertilidade dessa democracia. O PCdoB foi o único par­
tido da esquerda brasileira que convocou o conjunto de seus militantes 
para, coletivamente, elaborar sua política face ao desafio de garantir a vi­
tória do governo Lula na condução das mudanças. Este episódio negati­
vo não fará o PCdoB recuar de seus métodos e propósitos políticos. 

A vida partidária continuará sob esse ambiente partidário de ampla 
democracia interna e debate de idéias, ambiente próprio e apropriado a 
esta etapa inédita da vida nacional na qual as forças avançadas ainda a­
madurecem suas elaborações quanto ao melhor caminho para consolidar 
a vitória alcançada. Este cenário interno marcado por um esforço de ela­
boração de cada militante contribuirá para o Partido desvendar soluções 
aos problemas novos que eclodem dessa realidade inédita. 

Todavia, a longa história do PCdoB e dos comunistas nos diversos 
países ensina que a democracia partidária em partidos comunistas não se 
confunde com anarquia, com ausência de normas e princípios, que só 
traz instabilidade e divisão. Ele tem o objetivo de fortalecer o Partido, e 
fortalecê-lo significa um PCdoB com unidade de ação política, o que e­
xige uma disciplina consciente. Se a disciplina é desrespeitada, o Parti­
do debilita-se e não consegue cumprir suas tarefas históricas. O que se 
fez ao extemar o voto dissidente foi violar essa disciplina que é o cimen­
to da construção partidária. 

Face ao apresentado e pelo que ordena o artigo 11 - de que rigoro­
samente não se deve permitir atividade desagregadora no seio do Parti­
do e que sua unidade política e de ação devem ser defendidas-, e consi­
derando ainda que cabe sobretudo ao Comitê Central e suas instâncias 
serem os maiores guardiões da unidade do Partido, a Comissão Política 
Nacional toma as seguintes decisões: 
1. Instaurar um processo disciplinar referente ao flagrante desrespeito às 
normas partidárias praticado pelos parlamentares Sérgio Miranda, Jan­
dira Feghali, Alice Portugal e Afonso Gil. Caberá ao Secretariado do CC 
a instrução desse processo. 
2. Com base nesta instrução e de acordo com o artigo 12 do Estatuto, a Co­
missão Política Nacional proporá ao CC as medidas disciplinares pertinentes. 
3. Conforme também estabelece o Estatuto, os camaradas já nomeados 
estão notificados, por esta Resolução, das faltas a eles imputadas, sendo­
lhes assegurado amplo direito de defesa nos termos estatutários. 
4. No prazo máximo de 50 dias, o Comitê Central deliberará sobre o pro­
cesso disciplinar oriundo desta reunião da Comissão Política Nacional. 

A Comissão Política Nacional reitera a conclamação feita pelo pre­
sidente do Partido, Renato Rabelo, à militância e ao conjunto das orga­
nizações partidárias a salvaguardar a unidade partidária, mantendo-nos 
coesos em tomo da justa política traçada pela 9a Conferência Nacional. 
Dessa maneira, o PCdoB continuará em crescimento e expansão, em as­
cendente conquista de respaldo dos trabalhadores e do povo brasileiro. 

*São Paulo, 9 de agosto de 2003" 

VeJo com profunda Indignação 
a conduta dos quatro 
parlamentares do Partido que 
jogaram na vala comum dos 
partidos liberais burr;ueses o 
centralismo democrático. 
Ainda que hqfa restrições à 
reforma previdenciária, deve­
se, acima de tudo, preservar o 
esforço de unidade partidária. 
Carlos A. D. A. - PB 

o que manteve o nosso Pal11do 
fiel à sua ideologia sempre foi 
a unidade. Decisões individuais 
como a dos quatro votos 
dissidentes frustram os 
militantes. Se suas consciências 
os obrigam a defender uma 
determinada posição, devem 
fazê-lo dentro do próprio 
Partido, acatando a decisão da 
maioria. Orlando -A C 

Solicito que relevem a 
posição dos parlamentares que 
votaram contra a reforma da 
Previdência, face ao problema 
político criado nas bases 
desses parlamentares. Isso 
poderia significar o suicídio 
político destes parlamentares, 
com maior perda para o nosso 
Partido. Ronaldo R. S. - BA 

A unidade na atuação tí marca 
histórica do PCdoB. Em nome 
da fidelidade às resoluções de 
instâncias deliberativas 
superiores, que o CC aplique a 
punição cabível a este caso. 
Leandro B. M. - RS 

Tendo como fundamento 
báSICO o materialismo 
histórico e dia/ético, como 
justificar a posição dos quatro 
deputados que votaram 
alinhados com um idealismo 
moralista pequeno-burguês? 
Dariu E. F -RS 

o voto dissidente foi uma 
expressão de corporativismo 
que não pode se estabelecer na 
atuação parlamentar do 
PCdoB. Estou constrangido 
pelos outros lutadores do 
Partido que atuam no 
parlamento com coragem e 
respeito pelo coletivo. Itamar 
R. - SC 
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NACIONAL 

Luta e negociação garantiram mudanças 
na Reforma da Previdência 

M esmo antes do término de sua tramitação, pode-se 
afirmar que houve uma alteração para melhor en­
tre o projeto original do Executivo para a reforma 

da Previdência e seu texto atual, derivado das alterações 
feitas pelo plenário da Câmara Federal. Não que se decla­
re que sua essência tenha sido alterada. Reafirma-se a 
inoportunidade dessa reforma e a divergência quanto ao 
seu conteúdo. 

Contudo, seria cegueira concluir que teriam sido em 
vão as negociações e a pressão que a base parlamentar 
aliada empreendeu e a mobilização que o movimento dos 
trabalhadores realizou. Esta necessária luta política ate­
nuou aspectos negativos e alterou positivamente a propos­
ta original. 

O PCdoB, integrante do governo Lula e de sua base de 
sustentação, mesmo sendo um contundente crítico da refor­
ma, em vez de simplesmente demarcar posição, lutou para 
modificar o projeto do Executivo, tendo em vista a preser­
vação dos direitos dos servidores e trabalhadores em geral. 
Com esse objetivo realizou e continua a realizar intensa mo­
vimentação política, via sua presença no governo, a atuação 
de sua bancada de parlamentares e sua participação na mo­
bilização dos trabalhadores. 

O deputado Inácio Arruda, líder da bancada do PCdoB 
na Câmara dos Deputados, destaca modificações, sempre 
tendo como referencial o texto original, que os comunistas 
em conjunto com as forças avançadas conquistaram: 

"Primeiro, melhorou a transição. Era de sete anos, pas­
sou para três anos e meio. Foi um dos frutos do acordo, que 
teve o apoio da oposição" (o deputado se refere às regras de 
transição aos atuais servidores que ainda não preencheram 
os critérios para se aposentarem). 

"Outro ponto importante", prossegue Inácio, "foi a 
solução para a magistratura. Criou-se um clima de que, ao 
dar o teto de 90%, você estaria beneficiando os magistra­
dos. Não é verdade. Toda a magistratura teve cortes nas 
suas aposentadorias. O que estava em discussão era o ta­
manho dessa redução. Com o teto nacional, estabeleceu­
se uma régua em cima, um teto e um subteto. E, com isso, 

foi resolvido um problema político com o Poder Judiciá­
rio, que é forte. O governo era contra, mas a base segurou 
o acordo". 

"Depois, a reforma criou a janela da famosa inclusão de 
40 milhões de brasileiros que estavam fora da Previdência", 
argumenta o deputado. "É certo que isso ainda vai precisar 
de lei regulamentar", pondera. E ele cita uma variedade de 
ocupações urbanas informais e de baixa renda que poderão 
finalmente entrar no INSS. "O trabalhador informal aceita 
contribuir para a Previdência, mas é claro que não pode 
contribuir com 20%, como o profissional liberal. Pode pa­
gar, vamos dizer, 5% do salário mínimo, para se aposentar 
com um salário mínimo. Foi ampliada a cobertura da Previ­
dência", argumenta, embora lembrando que a regulamenta­
ção da "janela" será "uma outra luta". 

"A integralidade foi outro ganho. É uma bandeira de to­
do o setor público, não só da magistratura, como às vezes fi­
cou parecendo, uma bandeira que depende da paridade, nu­
ma operação casada, embora esta tenha ficado também pa­
ra uma lei ordinária", prossegue Inácio. 

O líder comunista chama atenção para "outra mudança 
substancial", embora ainda "muito controversa": a criação 
de·um fundo público. "Na emenda aglutinativa, transforma­
mos o fundo complementar em um fundo público. Deverá 
ser um fundo público dirigido por uma agência pública". 

Agregam-se outras mudanças ocorridas. No caso da ta­
xação dos "inativos", elevou-se o teto da isenção de R$ 
1.058,00 para R$ 1.200,00 no âmbito dos estados e municí­
pios. Na esfera federal este teto deve ir para R$ 1.440,00. 

Quanto às pensões o teto de isenção, elevou-se de R$ 
1.058,00 para R$2.400,00, e o redutor sobre a diferença en­
tre o valor da pensão e o valor do teto, que antes era de até 
70%, foi reduzido para 50%. Outra alteração: o seguro por 
acidente de trabalho será garantido pelo Estado e não por 
seguro privado. 

A mudança conquistada, de que o fundo complementar 
terá de ser de natureza pública, é muito importante. Havia e 
há forte pressão do capital financeiro para abocanhar esse 
setor. Quanto ao subteto dos Estados, fixado em 90.25% do 

salário do ministro do Supremo Tribunal Federal, que hoje 
tem o valor de R$ 17.340,00, significa que, na esfera dos 
Estados, os salários e aposentadorias não poderão exceder a 
aproximadamente R$ 15.000,00. É o fim dos chamados su­
per-salários e aposentadorias milionárias, fruto de arranjos 
e artimanhas jurídico-administrativas. 

Além da coerente e ativa atuação da bancada comu­
nista em prol das modificações do projeto da reforma, o 
PCdoB contribuiu para alterá-la também através de que 
outros meios, como a atuação da Corrente Sindical Clas­
sista (CSC). Os comunistas que atuam neste movimento 
não se afastaram nem das mobilizações e nem das lutas. 
Cumpriram importante papel para que a CUT assumisse a 
posição de uma central autônoma, que pressionou o Con­
gresso e o governo em defesa dos direitos dos trabalhado­
res, sem contudo descambar para o extremismo infrutífe­
ro, dado que os trabalhadores são os mais interessados no 
êxito do governo Lula. 

Outra face da contribuição dos comunistas quanto a um 
efetivo desfecho negociado entre o teor inicial do projeto e 
as reivindicações da sociedade foi o papel importante, deci­
sivo, da atuação do líder do governo, deputado Aldo Rebe­
lo. Administrando interesses os mais conflitantes, Aldo Re­
belo e o colégio de vice-líderes souberam construir na base 
aliada uma posição de abertura aos pleitos da sociedade. 

Finalmente, há de se sublinhar que, com o governo Lu­
la, a Câmara Federal e o Congresso começam a ter um efe­
tivo papel na tomada de decisões. Quando, há uns quatro 
meses, o presidente Lula entregou ao Congresso o projeto 
da reforma da Previdência, ele textualmente disse que da­
quele momento em diante caberia ao Legislativo debatê-lo 
com a sociedade e fazer os ajustes necessários. 

Na década anterior, no reinado neoliberal de FHC, para 
se referir somente a um período recente da história brasilei­
ra, o Congresso teve uma existência meramente formal on­
de tudo era aprovado tal e qual exigia o Palácio do Planalto. 
Essa realidade começa a mudar, e isto significa mais demo­
cracia, mais possibilidade para o povo influir nas decisões 
que afetam sua vida e os destinos de seu país. 

A votação na Câmara mostrou a torça do governo 

O líder do Governo Lula na 
Câmara Federal, Aldo Rebe­
lo, deputado pelo PCdoB de 

São Paulo, fala sobre a votação da 
Reforma da Previdência. 

A Classe Operária: Gostaria 
de uma avaliação sua sobre a vo­
tação em primeiro turno da Refor­
ma da Previdência. Como essa vo­
tação afeta a base do governo na 
Câmara Federal? 

Aldo Rebelo: A votação 
mostrou a força do governo. Nu­
ma questão extremamente delica­
da, a base ofereceu ao governo 
90% dos votos necessários para a 
aprovação da emenda. Isso indica 
o suporte que temos para trabalhar 
no dia-a-dia do Legislativo pra 
aprovar leis ordinárias medidas 
prov1sonas e leis comple­
mentares. Veja que emendas cons­
titucionais não são normalmente 
assunto de governo, mas quase 
um assunto de estado. Assim, é 
natural que a aprovação de mu­
danças na Constituição deva in­
cluir um diálogo franco e honesto 
com as forças que fazem oposição 
ao governo Lula. Não vejo isso 
como fraqueza, ao contrário. 
Quanto maior o apoio à mudan­
ças, melhor para o governo e para 
as forças que o sustentam. 

Entrevista com Aldo Rebelo 

A Classe Operá­
ria: A proposta origi­
nal do governo para a 
Reforma da Previdên­
cia sofreu mudanças 
no Relatório que foi a 
votação no dia 6, e foi 
ainda mais modificado 
depois da decisão afi­
nal do Plenário. Como 
você avalia essas mu­
danças? 

Aldo: Os fatos 
mostraram a correção 
da linha adotada pelo 
PCdoB, de buscar mu­
danças no texto a partir 
da mobilização da so­
ciedade e do diálogo 
com o Executivo e o 
Legislativo. Cito dois 
pontos em particular, 
sempre ressaltados pe­
lo partido e nos quais 
houve importantes vi- - t 

tórias: a integralidade e A/do: "Governo Lula é democrático" 
paridade para os atuais 
servidores, e a inclusão dos atuais 
excluídos da Previdência, e que 
atingem cerca de 40 milhões de 
brasileiros. Houve quem propu­
sesse aos servidores a palavra de 
ordem de retirada do projeto. Essa 
posição empurrou o movimento 

dos servidores para o isolamento. 
Essa palavra de ordem serviu aos 
propósitos eleitorais de alguns po­
líticos, mas foi danosa para o con­
junto da categoria dos servidores. 

A Classe Operária: Essas 
mudanças no projeto da reforma 

da Previdência autorizam a con­
clusão de que, no governo Lula, o 
Congresso Nacional recuperou de 
fato sua autonomia ante o poder 
executivo, e recuperou - de fato -
suas prerrogativas que o autorita­
rismo neoliberal negava? Isto é, a 
votação - na forma como se de­
senvolveu - ajuda a fortalecer o 
processo democrático brasileiro? 

Aldo: O governo Lula é um 
governo democrático. O que al­
guns vêem como fraqueza, eu ve­
jo como força. Governos elitistas 
montam maiorias automáticas, 
passam o rolo compressor e le­
vam o Legislativo à atrofia. O go­
verno Lula reconhece a legitimi­
dade do Congresso e das forças 
políticas nele representadas, acei­
ta o diálogo sem abrir mão de 
suas propostas e de seus obje­
tivos. O governo Lula não vê o 
Legislativo como entrave, ob­
stáculo. Ele o enxerga como ins­
tância de representação da so­
ciedade. Por isso mesmo, a pro­
posta de reforma da Previdência 
pôde ser alterada na negociação 
com o Congresso. 

A Classe Operária: É ampla­
mente reconhecido o papel da li­
derança do governo na articulação 
dessa votação. Em que medida es-

se desempenho favorável decorre 
da aplicação da política defendida 
pelo PCdoB em relação ao gover­
no Lula? 

Aldo: O PCdoB está numa 
posição privilegiada, pois histori­
camente defende o apoio a Lula, 
combinado com uma política clara 
e finne de ampliação das alianças. 
Alguns vêem antagonismo entre a 
centralidade da questão nacional e 
a busca da hegemonia dos setores 
mais avançados no campo demo­
crático e patriótico. O governo 
Lula, nossa participação ativa ne­
le, com independência e espírito 
de colaboração, é a demonstração 
definitiva de que esse antagonis­
mo não existe. 

A Classe Operária: A Re­
forma da Previdência é uma eta­
pa aparentemente vencida; virão 
outras, como as reformas traba­
lhista ou política. Qual sua ex­
pectativa a respeito? 

Aldo: Acredito que ambas es­
tão ainda em um estágio muito 
inicial. O debate das duas deve ser 
levado ao conjunto da sociedade, 
para que amadureça. Defendo que 
mudanças nesses dois pontos de­
vem ser produto de um amplo 
consenso na sociedade e entre as 
forças políticas. 
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PCo oB 

Resoluções dos comitês estaduais 
Após a divulgação da nota da Comissão Política do Comitê Central do Partido Comunista do Brasil 

' 
aprovada na reunião extraordinária ocorrida no último dia 9, vários comitês estaduais do Partido 

também·se reuniram e deliberaram a respeito da votação da bancada do Partido na Câmara Federal. 
Até o f echamento desta edição, A Classe Operária havia recebido as resoluções aprovadas na Bahia, 

Distrito Federal, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco e Rio Grande do Sul. 

Bahla 

EM DEFESA DA UNIDADE 
E DA POLÍTICA DO PARTIDO 

O Comitê Central do Partido Comunista do Brasil, em 
reunião realizada rio último dia 2 de agosto, em São Paulo, 
debateu e decidiu o voto do Partido referente ao relatório da 
reforma da Previdência, em fa~e final de deliberação no ple­
nário da Câmara dos Deputados. A decisão tomada, por am­
pla maioria, foi pelo voto favorável da bancada comunista 
ao relatório do deputado José Pimentel (PT-CE), explicitan­
do-o como um voto de dimensão política de apoio ao gover­
no Lula e reiterando as divergências do PCdoB quanto à 
oportunidade e ao teor dessa reforma. Nesta reunião do Co­
mitê Central participaram todos os integrantes da bancada 
que estão no exercício de seus mandatos. 

Contudo, na votação ocorrida no plenário da Câmara, 
no dia 6 de agosto passado, a bancada comunista, ao contrá­
rio do que sempre se deu ao longo dos anos, não votou uni­
da. Quatro parlamentares, Sérgio Miranda, Jandira Feghali 
- estes dois membros do Comitê Central -, Alice Portu­
gal e Afonso Gil votaram em oposição a uma decisão de­
mocraticamente tomada pelo órgão superior de direção do 
Partido, o Comitê Central. 

Este fato grave causou justificada indignação da mili­
tância comunista e o estranhamento da opinião pública, que 
sempre admirou a coesão do PCdoB. Sem dúvida, estes 
quatro parlamentares que extemafam votos dissidentes 
transgrediram um dos princípios básicos que regem a vida 
do Partido Comunista: a unidade de ação. Violaram a disci­
plina partidária que é o cimento da sua construção. 

O desrespeito destes parlamentares ao centralismo de­
mocrático sob nenhum argumento se justifica, sobretudo 
neste momento no qual as decisões do PCdoB são fruto de 
uma fértil democracia interna e oriundas da elaboração co­
letiva. Uma expressão do exercício desta democracia foi a 
realização da 9a Conferência Nacional. O PCdoB foi o úni­
co partido da esquerda brasileira que convocou o conjunto 
de seus militantes para, coletivamente, elaborar sua política 
face ao desafio de garantir a vitória do governo Lula na con­
dução das mudanças. 

O ambiente partidário é, pois, de ampla liberdade de 
debate de idéias, inclusive, com a circulação de opiniões 
diferenciadas. Ambiente próprio e apropriado a esta etapa 
inédita da vida nacional na qual as forças avançadas ainda 
amadurecem suas elaborações quanto ao melhor caminho 
para consolidar a vitória alcançada. Contudo, a elevada de­
mocracia interna que estamos a desenvolver tem o objetivo 
de fortalecer o Partido, e fortalecê-lo significa um PCdoB 
unido. A unidade de ação, uma das principais condições de 
sua força, exige uma disciplina consciente. Se a disciplina é 
desrespeitada, o Partido debilita-se e não consegue cumprir 
suas tarefas históricas. 

A decisão do Comitê Central acerca da reforma da Pre­
vidência foi antecedida de inúmeras reuniões da bancada 
comunista, de várias sessões da Comissão Política Nacional 
e do próprio Comitê Central. Foi decorrente de uma refle­
xão amadurecida, esculpida por todos e com base na políti­
ca traçada pelo coletivo na 9a Conferência e nas resoluções 
específicas do Comitê Central sobre o tema. 

Compreendemos a existência de discrepâncias e opi­
niões conflitantes no debate sobre uma matéria complexa 
como esta, mas não é admissível que seja infringida a lei 
maior da organização do Partido, o centralismo democráti­
co. Não é pertinente que posicionamentos pessoais tenham 
se colocado acima de uma decisão legitimamente construí­
da e deliberada pelo Partido. 

Desta maneira, não se justificam os votos dissidentes e 
a atitude de indisciplina dos quatro parlamentares já nomea­
dos. Esse fato será encaminhado ao exame da Comissão Po­
lítica e do Comitê Central para que adotem as medidas 
cabíveis. 

O PCdoB é uma organização em crescimento e expan­
são, em ascendente conquista de respaldo dos trabalhadores 
e do povo brasileiro. Por isso conclamamos a militância a 
salvaguardar a unidade partidária, mantendo-nos coesos em 

tomo da justa política traçada pela 93 Conferência Nacional. 
Documento aprovado pelo Comitê Estadual do Partido 

Comunista do Brasil - Bahia 

Distrito Federal 

SOBRE O VOTO DA BANCADA COMUNISTA NA 
REFORMA DA PREVIDÊNCIA 

A Comissão Política do Partido Comunista do Brasil, 
Distrito Federal, vem manifestar à Comissão Política Na­
cional e ao Comitê Central do Partido sua mais irrestrita so­
lidariedade, concordância e apoio às decisões tomadas em 
relação ao voto da bancada comunista sobre a reforma da 
Previdência. 

O Partido, desde cedo, manifestou ao governo sua posi­
ção critica sobre o assunto. No decorrer da tramitação da 
matéria lutou para que pontos da reforma fossem alterados. 
Nesse movimento alcançou êxito, sobretudo no que diz res­
peito à manutenção da integralidade, à garantia de que a 
previdência complementar dos servidores fosse exclusiva­
mente pública, ao fim da possibilidade de o seguro para aci­
dente de trabalho ter cobertura privada e a medidas que ga­
rantissem a inclusão dos mais de 40 milhões de brasileiros 
que estão fora do sistema previdenciário. 

O voto contrário de quatro deputados, mesmo diante da 
decisão do CC de votar favoravelmente ao texto, de mudan­
ças importantes alcançadas na reforma, e dos apelos para 
que o Partido votasse unido, acabou por colocar em xeque o 
que há de mais decisivo em nossa organização revolucioná­
ria: o centralismo democrático. 

Nesse momento em que milhares de novos militantes, 
lideranças políticas, sindicais e juvenis afluem ao Partido, 
em que cresce a influência e a projeção de nossa legenda, a 
atitude dos quatro parlamentares deseducam nossa militân­
cia, comprometem a ação política no parlamento e fragili­
zam a base de apoio parlamentar do governo Lula expondo­
o a pressões dos setores continuístas. Um partido dividido é 
um partido fraco e um partido fraco não terá condições de 
influir a favor das mudanças que o Brasil tanto necessita e 
almeja. 

Diante de fato tão grave, a Comissão Política do PC­
doB/DF manifesta seu apoio irrestrito à direção nacional do 
Partido. Reafirma sua convicção de que não podemos tran­
sigir com os princípios partidários, espera que as medidas 
previstas no Estatuto sejam rigorosamente cumpridas e que 
os quatro parlamentares revejam seu voto e acompanhem 
no segundo turno a posição do Partido. 

A Comissão Política do Partido Comunista do Brasil ­
Distrito Federal 

Pará 

COMUNICADO AO CAMARADA RENATO RABELO, 
PRESIDENTE NACIONAL DO PCDOB 

O Comitê estadual do PCdoB, Pará, reunido nos dias 9 
e 10 de Agosto de 2003, resolve registrar junto à Presidên­
cia nacional do Partido a seguinte opinião acerca dos fatos 
ocorridos quando da votação da reforma da previdência, na 
Câmara Federal, no dia 06 de agosto último: 

1 - Ratificar a total concordância com as resoluções da 
93 Conferência Nacional, que definiu de forma democrática 
ao posicionamento do partido perante o Governo Lula; 

2 - Concordar com as resoluções da 3 a reunião extraor­
dinária do CC que definiram o posicionamento do Partido 
sobre o conjunto da reforma da Previdência e sobre o rela­
tório a ser votado em plenário; 

3 - Reafirmar a necessidade de medidas que visem a 
defesa da unidade e da disciplina partidária, princípios 
maiores da organização do PCdoB, gravemente atingidos 
pelo posicionamento dos parlamentares comunistas que vo­
taram contra a posição do Partido durante o episódio referi­
do; 

4 - Depositar total confiança nos encaminhamentos a 
serem dados pelo Comitê Central à questão, que deverão, 
seguramente, ser marcados pela defesa dos princípios parti-

dários e pela serenidade, que inclusive, marcaram o proces­
so de condução deste debate, aguardando que o desfecho do 
processo disciplinar já instaurado pela Comissão Política 
Nacionili, seja o melhor para fortalecer e unificar o Partido, 
condição essencial para o avanço da luta do povo por um 
novo Brasil. 

Belém do Pará, I O de Agosto de 2003 
Comitê Estadual do PCdoB - Pará 

Paraíba 

A Comissão Política do Comitê Estadual da Paraíba do 
Partido Comunista do Brasil, reunida nesta data, após deba­
te entre todos seus membros sobre a posição dos quatro De­
putados Federais da Bancada do PCdoB que resolveram vo­
tar contrários ao posicionamento tomado pelo Comitê Cen­
tral do nosso Partido, referente ao Relatório do Deputado 
José Pimentel (PT -CE) sobre a Reforma da Previdência 

RESOLVE: 
Por unanimidade, apoiar em todos os seus termos, de 

forma irrestrita, a Nota Pública, "Em Defesa da Unidade e 
da Política do Partido", do camarada Renato Rabelo, Presi­
dente do PCdoB; 

Por unanimidade, manifestar sua total e irrestrita con­
cordância com a Resolução do Comitê Central do Partido, 
de 2 de agosto corrente1 quanto ao voto do PCdoB na Refor­
ma da Previdência; e 

Por unanimidade, reafirmar sua incondicional unidade 
em torno do Comitê Central do nosso Partido e de suas ori­
entações. A unidade revolucionária do Partido Comunista é 
princípio, meio e fim de sua própria existência. Nada. Ab­
solutamente nada, justifica esta conduta desses camaradas. 

João Pessoa, 9 de agosto de 2003 
A Comissão Política do Comitê Estadual da Paraíba 

do Partido Comunista do Brasil 

Paraná 

1 - O Comitê Estadual do PCdoB/PR expressa o mais 
irrestrito apoio às decisões do Comitê Central e da Comis­
são Política Nacional no referente à Reforma da Previdên­
cia e o voto dos parlamentares Comunistas. E ressalta a im­
portância da unidade e coesão do Partido, marca distintiva 
do PCdoB. 

2 - Reafirmamos o nosso compromisso com as decisões 
da Conferência Nacional expressão da elevada democracia 
interna do Partido. Nesse sentido, conclamamos os militan­
tes, amigos e simpatizantes para continuar o labor indispen­
sável para levar a cabo ajusta orientação política do PCdoB 
na luta por um novo rumo no País, buscando o êxito do Go­
verno Lula. 

A Comissão Política do PCdoB -Paraná 
Curitiba, 8 de agosto de 2003 

Pernambuco 

A Comissão Política Estadual de Pernambuco do PC­
doE, reunida na noite do último dia 11, pela unanimidade 
dos seus membros, decidiu: 

Manifestar plena concordância com o conteúdo da Re­
solução da Comissão Política Nacional "Em defesa da uni­
dade e da política do Partido"; 

Promover, no âmbito do Comitê Estadual e das demais 
organizações partidárias - CMs, Obs, Comissões e Frações 
- amplo debate daquela Resolução com o propósito de re­
forçar a saúde ideológica e o discernimento político do co­
letivo militante; 

Redobrar os esforços do coletivo partidário direciona­
dos para a ação política geral, a luta de idéias, o incremento 
da participação dos comunistas nos movimentos sociais e o 
aprimoramento da atividade institucional, fatores determi­
nantes da aplicação prática da orientação da 9a Conferência 
Nacional. 

Recife, 11 de agosto de 2003. 
A Comissão Política Estadual Continua 
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Continuação 

Rio Grande do Sul 

PRESERVAR SEMPRE OS ALICERCES 
DO PARTIDO 

Reunida na segunda-feira passada, dia 11 , a Comissão 
Política do Comitê Regional do Partido reprovou, por una­
nimidade dos presentes, a conduta dos quatro parlamenta­
res federais da bancada comunista, ao descumprirem orien­
tação da direção do PCdoB na votação do Relatório daRe­
forma da Previdência. 

Dois alicerces da fortaleza partidária - o centralismo 
democrático e a unidade - foram golpeados, atingindo a 

. credibilidade pública do Partido, tão ardorosa e duramente 
construída. 

Não aceitamos que isso aconteça. A democracia no in­
terior de nossa organização marxista está se aprofundando, 
a partir da consulta devida ao coletivo e da garantia de li­
vre, e responsável, manifestação de opiniões a todos os fil-

- iados. 
r o estágio da luta política assim permite e queremos, to­
f dos, dar continuidade e qualificar sempre mais esse proces­
. . so. Mas, na mesma medida, queremos ver fortalecidos os 
r princípios basilares avançados que nos distinguem, entre os 

quais o respeito honroso à disciplina e a subordinação cons­
ciente da minoria à maioria. 

Nada, em circunstância alguma, justifica outra conduta 
que não a da substantiva prática do centralismo democráti­
co, base para o fortalecimento da unidade. É verdade, tam­
bém substantiva, que nossas lideranças, em todas as esferas 

( da vida política, devem ser preservadas, por se constituírem 
- em patrimônio valioso da luta social dos comunistas. Estes 
- lutadores sociais são importantes pontos de contato da or-
- ganização com os trabalhadores, filiados ou não ao Partido. 
- Sua responsabilidade partidária, por isso mesmo, está na 
c exata medida do alcance da representação conquistada. Em 

circunstancias tão desafiadoras como a da realidade brasi­
leira, de um governo nacional de centro-esquerda e de um 
emaranhado de adversidades internacionais, a disputa polí-

~ tica nos exige mais firmeza e maior lucidez, tanto quanto 
~ apurado discernimento. São preceitos irremovíveis de nos­

sa ética transformadora. 
Estamos solidários com a Direção Nacional de nosso 

Partido Comunista do Brasil. 
Porto Alegre, 11 de Agosto de 2003. 
A Comissão Política do PCdoB no Rio Grande' 'do 8ul 

J I tI 

VIDA PARTIDÁRIA 

Dois mil novos filiados 
em São Paulo - entre 
eles, Ademir da Guia 

JúLIO VELLOZO 

D epois de três meses de intensa 
campanha, o PCdoB da capi­
tal de São Paulo conseguiu 

um grande resultado: filiou 2 mil 
novos militantes, cumprindo a me-

1 ta que havia sido estabelecida. A 
campanha seguiu as orientações do 
Plano de Estruturação Partidária e 

, os resultados vieram em categorias 
_ profissionais que estavam entre as 

prioridades do Partido. Só entre os trabalhadores dos Cor-
reios foram mais de 100 filiações. Para comemorar essa vi­
tória e para recepcionar os novos comunistas, foi realizada, 
no dia 8 de agosto, sexta-feira, uma grande festa, na quadra 
da escola de samba Unidos do Peruche, que contou com a 
presença de mais de 2 mil pessoas. 

A festa foi animada com a apresentação da Velha 
Guarda da Camisa Verde e Branco, que tem como um de 
seus integrantes principais Airton Santa Maria, composi­

- tor e cantor que é um dos novos filiados do PCdoB. Os 
_ novos filiados foram saudados pelo deputado federal e lí­

der do governo na Câmara, Aldo Rebelo que homena-
geou todos os filiados citando o nome de alguns novos 

? militantes ilustres, como Ademir da Guia, ex-craque do 
_ Palmeiras, e Douglas Deungaro (Metaleiro ), dirigente da 

Gaviões da Fiel. 
Depois da saudação a festa continuou, tendo como 

ponto alto a apresentação da Bateria do Peruche e da Por­
c ta-Bandeira da escola que carregava, junto ao estandarte 
( da escola, a bandeira vermelha dos comunistas 
_ brasileiros. Foi uma noite que serviu, entre outras coisas, 

para demonstrar que os comunistas estão, como diz a re­
solução da reunião da Comissão Política Nacional, "em 
ascendente conquista de respaldo dos trabalhadores e do 

, povo brasileiro". 

' • 
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ENCDNlRO NACIONAl 

'nn Mais de 100 comunistas de todo o oaís oartlcloaram do encontro em Luz/ln/a 

UNIVERSITÁRIOS E SECUNDARISTAS 

Jovens comunistas 
RICARDO "ALEMÃO" ABREU*, FÁBIO PALÁCIO** E WADSON RIBEIRO*** 

D ois acontecimentos agitaram a juventude comunista 
no começo de agosto. O primeiro deles foi o Encontro 
Nacional Partido e Juventude, realizado em Luziânia, 

no entorno de Brasília, entre os dias 1 e 3; o outro foi a Ple­
nária Nacional da União da Juventude Socialista, encerrada 
dia 5. Ambos os eventos reuniram mais de 100 jovens de to­
do o país, que debateram os desafios de sua organização e 
as perspectivas futuras. 

Cento e vinte jovens comunistas, de 22 unidades da fe-
rd#liação participaram .do Encontro NacionaL 'Y.I!rti4io e ,Ju­
:v.entude'', ocorrido , c;:JTh ,Lurúânia. 1'Partieiparam tambêm 
membros do Comitê Central, secretários e responsáveis de 
Juventude de 14 estados, além de membros de Comissão 
Política ou do Secretariado de comitês estaduais e munici­
pais, dirigentes da UJS, parlamentares e camaradas em fun­
ção de governos em nível federal, estadual e municipal. 

A validade e atualidade dos fundamentos da política 
comunista para a juventude foram reafirmadas no encontro, 
consubstanciadas nas resoluções dos 9° e 10° Congressos do 
Partido e nas resoluções do Comitê Central de 1996 e 1999, 
que constam do livreto Partido e Juventude, publicado du­
rante a preparação do Encontro. 

A UJS é uma solução organizativa adotada em função 
de uma ousada linha de massas no trabalho com os jovens 
no Brasil. Não copia os modelos clássicos, mas é solução 
brasileira e inovadora no movimento comunista interna­
cional. Para avançar em sua construção, é preciso aprofun­
dar as resoluções do relançamento da UJS, sendo conse­
qüentes com elas neste novo momento, neste novo impulso 
da construção da organização juvenil. 

Recentemente os comunistas tiveram vitórias excep­
cionais. Houve a\;'anços na CUT, o PCdoB realizou uma vi­
toriosa 9" Conferência, e teve sua política testada e aprova­
da no 48° Congresso da UNE, onde a influência comunista 
foi consolidada. O momento é de expansão e fortalecimen­
to do Partido e da UJS, de muitas possibilidades. 

A juventude é uma área estratégica para o trabalho par­
tidário, ao lado do proletariado e da intelectualidade. É pre­
ciso extrair todas as conseqüências dessa afirmação. Uma 
forte influência entre a juventude significa uma maior in­
fluência presente e futura entre os intelectuais e os trabalha­
dores brasileiros. 

A Plenária Nacional · da UJS, ocorridas em seguida ao 
Encontro Nacional Partido e Juventude, avaliou a atuação da 
entidade no 48° Congresso da UNE e destacou a vitória 
"maiúscula" neste que foi seu primeiro grande desafio polí­
tico sob o novo governo. Com esta vitória, a UJS toma-se "a 
força política que está à frente da UNE pelo maior período 
ininterrupto desde sua fundação, superando a Ação Popular 
(AP), que passou 12 anos elegendo o presidente da UNE". 

O êxito do movimento Pra Conquistar o Novo Tempo! 
- apoiado pela UJS - foi atribuído, em primeiro lugar, à 
correta avaliação do caráter do Governo Lula - um governo 
em disputa - e do papel da UNE na nova conjuntura - o de 
lutar pelas mudanças, ampliando as mobilizações e guar­
dando a postura de independência, marcas registradas do 
movimento estudantil. 

A Plenária debateu também o programa de 1 o emprego 
para a juventude, do Governo Lula. Destacou que, sem a re­
tomada do desenvolvimento econômico e a reconstrução do 

Estado Nacional, qualquer proposta de emprego para a ju­
ventude não representa mais que um paliativo. Adiantou 
que, "mesmo com a retomada do desenvolvimento econô­
mico, serão necessárias outras medidas para gerar a quanti­
dade de novos empregos que atenda os 13 milhões de de­
sempregados e os 1,5 milhão de jovens que entram a cada 
ano no mercado de trabalho". 

A Plenária Nacional decidiu relançar a campanha por 
Emprego para a Juventude buscando, em primeiro lugar, 

1t;,l,ey,a.w;,~~S1,~7 jovens atendiq<;l& ,P.ylüJ?l;P,&~ffiW) {t;g mL 
Hoje má cilrca de 6 milhões de jovens en.tr.~, l6 e :,Z.4,f!.9.ps 
procurando emprego (44% do total de desempregados). 
Destes, o programa atenderá inicialmente apenas 250 mil. 

A UJS também lutará contra a flexibilização e a preca­
rização das relações de trabalho. Participará ativamente, em 
conjunto com a esc - exercendo ambas papel fiscalizador 
- , dos conselhos das Delegacias Regionais do Trabalho 
(DRTs), das comissões de emprego municipais e estaduais 
e das ouvidorias de juventude que serão criadas. 

Ano Secundarlsta 

Outro destaque da plenária foi o debate sobre o movi­
mento secundarista, sendo aprovado o lançamento do Ano 
Secundarista, cujo ponto alto será o 12° Congresso da UJS 
(junho de 2004), e que materializa uma das resoluções de 
seu último Congresso da UJS que exigia "mais atenção ao 
movimento secundarista". A UJS vai debater, em todos os 
níveis de suas direções, ao longo do Ano Secundarista, a 
atualização de sua política para esta frente, visando traçar 
uma orientação que dê conta da avenida de possibilidades 
que se abre para o próximo período. 

A UJS vai investir mais, política e ideologicamente, no 
movimento secundarista; melhorar seu acompanhamento 
político e disputar as principais entidades do movimento -
em geral situadas nas grandes escolas e escolas técnicas das 
principais cidades e estados. 

Dentre os desafios da Ubes merecem destaque a elevação, 
a um novo patamar, da elaboração educacional; a construção e 
consolidação de entidades nos principais estados, municípios 
escolas, e a busca de avanços nas áreas de fmanças, comunica­
ção, relações internacionais e na diversificação das atividades 
da UBES, com destaque para a área de esportes. 

A Plenária decidiu também reforçar a convocação para 
a jornada nacional de lutas do movimento estudantil, que 
ocorre de II a 15 de agosto, e para a jornada de lutas dos 
movimentos sociais, marcada para a primeira quinzena de 
setembro. Também o Congresso da União Brasileira de 
Mulheres (15 a 17 de agosto) terá ativa participação da UJS. 

Por fim, foram aprovadas mudanças na Direção Nacio­
nal da UJS, com a saída dos companheiros George Braga, 
Marcus Vinícius, Maksandro Souza e Adriana Santos, que 
foram substituídos por Gustavo Lemos Petta, José Carlos 
Santos, Leonardo Bulhões e Ana Carolina. Os companhei­
ros André Coutinho e Vandré Fernandes foram incorpora­
dos à Executiva da Direção Nacional da UJS. 

*secretário de Juventude do Comitê Central do PCdoB 

** diretor de Comunicação e Formação da UJS 
*** presidente da UJS 



I I ClASSE IIPEÚIII-. 71 -1111e -lle .a 

POLÍTICA 

União pelo desenvolvimento, 
emprego e valorização do trabalho 

COMISSÃO POLÍTICA DO COMITÊ CENTRAL DO PCDOB * 

N o sétimo mês do governo do pre­
sidente Luiz Inácio Lula da Sil­
va, o curso dos acontecimentos 

no país adquiriu uma nova dinâmica 
cujos componentes centrais poderiam 
ser assim alinhados: certo crescimento 
da luta popular, maior atividade dos 
setores conservadores que procuram 
se reorganizar e retração da economia 
nacional. 

Reflexo da crise social que vive o 
Brasil, com a existência do novo go­
verno de liberdade política é natural 
que cresçam a organização e o movi­
mento popular por sentidas e antigas 
reivindicações por terra e moradia. 
Diante do crescimento da luta popular, 
setores da classe dominante, seus re­
presentantes e grande parte da mídia 
procuram transmitir uma versão alar­
mista dos fatos, a fim de forjar um cli­
ma de guerra social e instabilidade po­
lítica, exigindo que o governo trate a 
questão social a à manu militari. Numa 
nítida tentativa de consolidar o conti­

Retomada da produção requer politica económica desenvolvlmentlsta 

nuísmo, ganha corpo uma linha editorial sincrônica e petu­
lante, voltada para a cobrança permanente no sentido de que 
o governo prove e comprove que "os contratos e a lei serão 
respeitados", e de que a insurgência do movimento social e 
o "recuo" na reforma da Previdência afasta os investidores 
do país. A oposição conservadora, em formação, procura ex­
~lotaP i a situação em desenvolvimento, tentando aunhar a 
idéia provocadora de que o governo é inseguro e inconfiável, 
intentando desacreditá-lo. 

Tudo isto se desenrola tendo como pano de fundo a que­
da acentuada do nivel de atividade econômica, do consumo e 
da renda em nosso país, caminhando para um quadro de re­
cessão. O desemprego atingiu patamares inéditos. Aumentam 
as falências e a inaclimplência. A utilização da capacidade ins­
talada da indústria retrocedeu aos patamares de 1999, as ex­
pectativas de crescimento econômico neste ano estão sendo 
reduzidas e é prevista uma desaceleração da marcha das ex­
portações. Cresce um clamor entre os empresários para que se 
adotem medidas de emergência que ativem a economia; os 
sindicatos e a massa operária da indústria se mobilizam em 
grandes atos para garantir seus empregos ameaçados. 

No âmbito mundial, acentua-se a tendência a uma re­
cessão sincrônica nos três grandes centros do capitalismo ­
Estados Unidos, Europa e Japão - , restringindo o efeito ex­
pansivo das exportações e dos investimentos diretos nos 
países periféricos. Persistem as ameaças guerreiras da po­
tência hegemônica, mantendo uma situação de incertezas e 
instabilidade. Essa realidade, no seu conjunto, demonstra 
um quadro de certa gravidade, que pode transbordar mais 
intensamente para o plano político. 

O governo Lula, quando assumiu no primeiro dia deste 
ano, teve de enfrentar grave crise conjuntural, acentuada 
desde 2001 - produto de profunda crise estrutural e de in­
certezas externas - , que exigiu soluções emergenciais para 
conter a iminência de insolvência do país e a escalada infla­
cionária em marcha. Conseguiu êxito nesse propósito per­
mitindo a formação das condições de governabilidade. 

A saída encontrada pelo novo governo, diante das con­
tingências e dos condicionamentos impostos pelo terceiro 
acordo vigente com o FMI foi manter a política monetaris­
ta ortodoxa predominante. O governo herdou uma situação 
resultante de um efeito cumulativo das décadas, "perdida" e 
"desperdiçada", respectivamente, de 1980 e 1990. Sobretu­
do nos dois períodos de governo de Fernando Henrique, a 
dívida pública e o passivo externo galgaram enorme pro­
gressão, levando o país a forte vulnerabilidade externa, 
acompanhada do predomínio da estagnação econômica e 
conseqüente crescimento do desemprego aberto, do traba­
lho informal, da diminuição da renda média da maioria dos 
assalariados e da expansão da marginalização social. 

Mas, como foi acentuado na Resolução Política da 9" 
Conferência Nacional do Partido Comunista do Brasil essa 
orientação econômica não deve ter uma função permanente. 
Exige, mesmo que num processo gradativo, um redirecio­
namento para a mudança. A persistência de uma política 
macroeconômica objetivando metas de inflação muito rigo­
rosas para o padrão da economia nacional, sustentada na 

manutenção de juros muito elevados, pesados superávits 
fiscais primários e ao capricho de um câmbio livre que so­
brevaloriza o Real , visto que aplicada a uma realidade re­
sultante de efeitos cumulativos de um desenvolvimento 
contido, vem provocando acentuada desaceleração econô­
mica, agravando ainda mais a crise social vivida pelo país. 
Neste mOrn"fnto, são muitos os que seJjuntam em afi.C111lif . 
que, para combater a inflação, não se p_Qde matar o J?acien­
te; ou seja, o efeito colateral é devastador para a economia 
real. Empresários chegam a afirmar que a política monetá­
ria adotada é muito rígida e que estamos caindo na mesma 
armadilha passada de juros altos e câmbio valorizado. 

A escolha política 

O desafio primordial é a transição para um novo mode­
lo de desenvolvimento soberano, crescente e duradouro, 
com geração de empregos e distribuição de renda - com­
promisso essencial do governo Lula e das forças que o sus­
tentam. Entretanto, nas condições contemporâneas da or­
dem mundial , do sistema econômico dominante e dos im­
passes históricos brasileiros, esta é uma missão árdua, pro­
longada e que requer nitidez dos objetivos pretendidos e 
persistência para cumprir esse compromisso, que é a razão 
de ser do novo governo. Encontramo-nos no começo da ca­
minhada de quatro anos, um tempo relativamente curto. 

Buscam-se, no momento, os meios e as formas de rea­
lizar grandes investimentos em infra-estrutura e nas cha­
madas áreas sociais; coloca-se em discussão o Plano Plu­
rianual (PPA) para definição do planejamento estratégico; 
procuram-se novos mercados para ampliar as exportações; 
define-se um novo modelo energético, reforçando o papel 
do Estado; recompõe-se o papel desenvolvimentista do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES); reconstrói-se a Superintendência do Desenvol­
vimento do Nordeste (Sudene); lança-se um Programa de 
Desenvolvimento sustentável para a Amazônia; estabele­
cem-se vários programas sociais e um plano de assenta­
mento na terra de 60 mil famílias em um ano; obtém-se 
certo êxito na inserção internacional do Brasil e se recons­
troem os marcos iniciais de uma política externa soberana; 
investe-se na democratização da relação do governo com 
a sociedade, com a for~ação de conselhos de discussão 
estratégica e temática. 

Porém, essa realidade de múltipla ação governamental, 
exige um fio condutor político claro em relação a uma estraté­
gia de desenvolvimento atual, que comporia um Projeto Na­
cional. A difícil recuperação do desenvolvimento econômico 
não se dá de forma espontânea, conforme mostra nossa histó­
rica recente, considerando-se os exemplos desenvolvimentis­
tas percorridos pelos governos de Getulio Vargas e Juscelino 
Kubitschek. A retomada do desenvolvimento, com seu norte 
na transformação social, requer, hoje como antes, escolha po­
lítica, com suas conseqüências expressas em interesses con­
cretos beneficiados ou contrariados. Como afmna, de forma 
fundamentada, Celso Furtado, a decisão econômica é antes de 
tudo política - é esta que dirige a economia, não o contrário. 

Isso não significa que se vá des- • 
considerar as leis objetivas da eco- : 
nomia e deixar de buscar as solu- 1 
ções técnicas compatíveis. Mas a ' 
solução é antes de tudo política e 
não técnica. 

Destravar o Investimento 
produtivo 

I 
A situação vai exigindo a op- 1 

ção do caminho para o desenvol- 1 

vimento, tendo por base os inte- 1 

resses nacionais e do povo 
brasileiro. As potencialidades , 
produtivas, os graves problemas 
sociais e o fortalecimento demo­
crático exigem um novo modelo, 
com expressivo desenvolvimento 
econômico, geração de emprego e , 
distribuição de renda. A implanta­
ção desse modelo requer uma po­
lítica econômica, por um lado, 
com autonomia nacional - em 
vez dos constrangimentos impos­

tos pelos mercados financeiros internacionais e pelas condi­
cionalidades do FMI - e, por outro, com foco no desenvolvi­
mento econômico e social, em vez do exclusivismo no com­
bate inflacionário. Em vários países asiáticos,assim como em 
outras partes do mundo, os exemplos indicam que a clareza 
da orientação econômica decorre de uma concepção política 

.acerca qe 1,1IJl projeto naç:ional de desenvolvimento. 
A questão chave da deflagração e sustentação do no­

vo ciclo de desenvolvimento é o investimento. Esta é a 
variável principal na dinâmica macroeconômica e sua di­
mensão depende principalmente do mercado interno. Por 
isso, o nó da questão está na necessidade de destravar o 
investimento produtivo relativamente bloqueado nestes 
últimos 20 anos . A partir da retomada da atividade produ­
tiva, é preciso desenvolver um movimento da economia 
para que a taxa de investimento avance, indo dos atuais 
18% do Produto Interno Bruto para cerca de 25% do PIB . 
Na dinâmica econômica a própria poupança, ora tão dis­
cutida, é conseqüência do investimento e expansão do ní­
vel de atividade. 

Nestes termos, para que não se limite à mera recom­
posição provisória do consumo e de crescimento da capa­
cidade produtiva instalada, e para não se cair na marcha 
do stop and go dos últimos anos, é preciso que o ritmo 
elevado do investimento conduza a economia para a tra­
jetória do alto crescimento de médio e longo prazos. Para 
destravar o investimento neste momento, o Estado tem 
um papel insubstituível, com obras (estradas, portos, 
energia etc.) e projetos sociais (educação, saúde), geran­
do novas condições de dinamismo e expectativas, possi­
bilitando novas oportunidades econômicas, estimulando o 
investimento privado. Em vez dos limitados R$ 7 bilhões 
de investimentos públicos no orçamento deste ano, há que 
se levar avante, por exemplo, o plano de investimentos 
pesados, elaborado pelo BNDES a pedido do presidente 
Lula. Os gastos em habitação popular e saneamento favo­
recem a retomada do crescimento econômico e se voltam 
para os interesses sociais, em resposta à grave situação de 
marginalização. 

Dentro desta perspectiva de destravar o investimento 
produtivo, toma-se questão política relevante o relaciona­
mento do governo brasileiro com o Fundo Monetário Inter­
nacional (FMI), com base nos interesses soberanos do país, 
inclusive preservando a autonomia em se estabelecer uma 
política econômica nacional, já que o atual acordo expira no 
final deste ano. O presidente do BNDES afirma que o plano 
de investimento pesado em infra-estrutura, da ordem de R$ 
400 bilhões, estará ameaçado senão se reverter a exigência 
do Fundo de classificar investimentos do Estado e das em­
presas estatais na rubrica de despesas. 

União pelo desenvolvimento e emprego I 
I 

Acumulam-se as condições gerais e a ampla conver- 1 

gência social para o redirecionamento da política econômi­
ca, voltada para o desenvolvimento, que tenha como objeti­
vo central o crescimento da economia. 
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Primeiro, o movimento social vai adquirindo en­
vergadura, colocando em ação importante força motriz 
das organizações dos trabalhadores e populares, exigin­
do, na sua peleja, emprego, terra e moradia. A luta pela 
reforma agrária alcança maior dimensão visando ao di­
reito democrático do acesso à terra para uma grande 
massa sem perspectiva e que nela quer trabalhar. 

Segundo, neste momento, tal situação se liga com 
a reivindicação dos empresários, em todos os níveis 
que, diante da contenção da expansão produtiva, exi­
gem a retomada, desde já, do desenvolvimento econô­
mico, propondo, para isso, a formação de parceria entre 
governo, empresários e trabalhadores. 

Terceiro, esse somatório de interesses pode dar 
origem a um movimento pela soberania, desenvolvi­
mento e empregos em tomo da adoção de medidas 
macroeconômicas expansionistas, que pode confluir 
para o seguinte: 

Para reduzir a vulnerabilidade externa: a) res­
trição às atividades especulativas e controle das con­
tas CC-5, evitando instabilidades cambiais, as reper­
cussões inflacionárias e preservando a autonomia da 
política de juros; b) câmbio que previna inflações do­
méstica e internacional e ajude o superávit da balan­
ça comercial; c) diminuição da dívida externa, políti­
ca de elevação e defesa das reservas internacionais; 
d) integração com a América do Sul e ampliação e di­
versificação do comércio (Mercosul e Pacto Andino), 
busca de acordos com a China, Índia, Rússia, África 
do Sul etc.; e) atração do investimento direto, vincu­
lado a metas de exportação e de nacionalização do 
conteúdo dos produtos. 

Para retomar e sustentar o crescimento econô­
mico e gerar emprego: a) redução acelerada da taxa Se­
li c (alcançar taxa de juros reais em tomo de 6% a 8%); 
b) redução do depósito compulsório sobre os depósitos 
bancários e do spread bancário; c) acesso e direciona­
mento do crédito para o fmanciamento da produção de 
longo prazo; d) participação ativa dos bancos públicos na 
nova política de crédito; e) aproveitamento da atual re­
forma tributária para introdução de forte desoneração 
dos investimentos produtivos e das exportações; f) recu­
peração do poder aquisitivo dos salários, redução da jor­
nada de trabalho, implementação da reforma agrária; g) 
adoção de política ativa que propicie um novo patamar 
de desenvolyimentú industrial; 1\). êp(~~e ao desenvolvi­
mento científico e tecnológico. 

Para assegurar a estabilidade: a) redução da divi­
da pública em relação ao PIB, com base na redução da ta­
xa de juros e no crescimento econômico; b) em relação à 
divida interna, buscar desindexá-la ao dólar, prefixando­
a e alongando seus prazos; c) combate à inflação, elevan­
do a oferta de produtos, evitando os choque de desvalori­
zação cambial, revisando contratos de preços administra­
dos, proibindo a indexação de preços. 

Estas são as propostas que o Partido Comunista 
do Brasil oferece ao governo, que tem a participação 
dos comunistas, e aos diversos setores sociais e polí­
ticos da base de sua sustentação. Esta hora requer um 
enorme esforço comum, contribuindo para uma am­
pla unidade nacional em tomo da liderança do presi­
dente Lula, pela consecução de um Projeto Nacional 
de Desenvolvimento, com geração de empregos, dis­
tribuição de renda e ampliação da democracia. 

*São Paulo, 9 de agosto de 2002 
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60 ANOS 

Conferência da Mantiqueira: comunistas 
enfrentam a ditadura e reorganizam o Partido 

CARLOS POMPE 

H á 60 anos, no dia 27 de agosto de 1943, ocorreu a II Con­
ferência Nacional do Partido Comunista, conhecida co­
mo Conferência da Mantiqueira, que reorganizou o Par­

tido após o duro golpe perpetrado pela ditadura do Estado No­
vo, que desmantelou a direção nacional comunista no final da 
década de 1930. Naquela reunião foram eleitos para o Comitê 
Central, pela primeira vez, dentre outros, João Amazonas, Pe­
dro Pomar, Maurício Grabois, Diógenes Arruda, além de Luís 
Carlos Prestes e Carlos Marighela (que estavam presos). 

Por diversas vezes, João Amazonas destacou a importância da 
Conferência, como na entrevista realizada pelo jornalista Geraldo Pe­
reira em 21 de junho de 1999; na intervenção em homenagem a Dió­
genes Arruda, "Urna vida dedicada à causa comunista", publicada 
em A Classe Operária, ano 74,n° 183,8 de dezembro de 1999; e no 
depoimento ao professor Edgard Carone, em 19 de maio de 1988. 

João Amazonas havia ingressado no Partido através das 
atividades da Aliança Nacional Libertadora (ANL): "Devo di­
zer que, desde esse momento, não dei outro passo na vida que 
não fosse no mesmo caminho do movimento revolucionário. E 
aí, da ANL fui imediatamente recrutado para a juventude co­
munista, para a militância do Partido etc. Começou aí, pratica­
mente, a minha atividade política organizada". 

Com a ilegalidade da ANL, a partir de 12 de julho de 1935, 
e a instauração do governo ditatorial do Estado Novo, em 1937, 
cresceu a repressão contra os comunistas e democratas. As pri­
sões do Comitê Central em 1939 e do Comitê de São Paulo em 
1940 foram os golpes mais sérios que o Partido sofreu. 

Mas o Partido não deixou de existir, apesar de praticamen­
te destroçado, sobrando apenas grupos esparsos de comunis­
tas, espalhados pela Bahia, Rio de Janeiro, São Paulo e no 
exílio. O início do trabalho de reorganização em escala nacio­
nal foi imediato. Em Belém (PA), João Amazonas, Pedro Po­
mar e outros foram encarcerados. "Na cadeia, fizemos greves 
de fome, protl"lStos, agitaçÕes democráticas. Nessa prisão, rece­
bemos a notícia da invasão da União Soviética pela Alemanha 
hitlerista. Nossa indignação foi enorme. Reunimo-nos, nesse 
mesmo dia, e juramos sair da prisão para continuar a luta de vi­
da e morte contra o nazismo, contra também o Estado Novo, 
de molde fascista, que oprimia o povo brasileiro". 

A fuga, que envolveu outros prisioneiros, ocorreu no dia 5 
de agosto de 1941. Em setembro, Amazonas e Pomar, foragi­
dos, chegaram ao Rio de Janeiro, que era a capital federal. Os 
dois paraenses foram incorporados a essa tarefa. Amazonas foi 
enviado a Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e 
Paraná, e conheceu Diógenes de Arruda Câmara, com quem 
discutiu a preparação da conferência de reorganização. Em 
meados de 1943, João integrou a Comissão Nacional de Orga­
nização Provisória (CNOP) do Partido. Voltou ao Rio e atuou 
no movimento sindical, com nome de guerra. 

A II Conferência Nacional do Partido Comunista doBra­
sil, preparada durante quase um ano, foi realizada finalmente 
no município fluminense de Barra do Piraí. Ela é, "indiscuti­
velmente, um grande marco de nossa história. Mostra a capa-

Manifestação pela anistia para os comunistas durante o Estado Noro 

cidade do Partido reagir às situações mais dificeis impostas pe­
la reação. Conseguimos nos reerguer contra as adversidades. 
Uma Conferência pobre do ponto de vista material - o nome é 
pomposo, mas o local de sua realização era um barracão mui­
to tosco, sem o mínimo de condições de sobrevivência. Nem 
mesmo o serviço sanitário existia. Sem a reorganização do 
Partido, seria dificil implementar uma orientação mais concre­
ta, mais ajustada ao momento em que vivíamos", conta João. 

Na abertura dos trabalhos foi feita uma homenagem a Sta­
lin, que estava à frente da construção do socialismo na União 
Soviética e da luta contra o nazi-fascismo; a Luís Carlos Pres­
tes, então encarcerado; a Harry Berger (Arthur Ewert), dirigen­
te comunista alemão preso no Brasil (barbaramente torturado e 
levado à loucura na prisão - o advogado Sobral Pinto chegou a 
pedir para ele a aplicação da Lei de Proteção aos Animais, bus­
cando livrá-lo dos algozes), e a outras figuras destacadas do 
movimento revolucionário. A ordem do dia constou .de tuês1 

pontos: infonne político, informe de organização e eleição <db 
Comitê Nacional. Além dos informes, foram apresentadas di­
versas intervenções especiais. A Conferência aprovou o traba­
llio do secretariado nacional provisório e confinnou a modifi­
cação na orientação do Partido a partir de 1941, corrigindo a li­
nha direitista que predominou nos anos de 1936 a 1940. 

"Os militantes que reconstruíam o Partido eram pouco co­
nhecidos, em geral quadros dos comitês regionais, sem maior 
projeção no cenário nacional. Afinal, essa nova equipe- Arru­
da, Grabois, Pomar, eu e outros camaradas - era formada por 
pessoas sem posição de destaque no Partido, na época, a não 
ser nos lugares onde tínhamos atuado. Todos nós, que partici­
pamos da Conferência, fomos partidários decididos da existên­
cia do Partido. A própria Conferência foi um coroamento des­
ta nossa concepção. Uma luta difícil e que foi vitoriosa. Nós já 
contávamos aí com alguns milhares de membros espalhados 
pelo país. Esta Conferência coroou todo o trabalho de reorga­
nização do Partido num período relativamente curto que vai de 
1941 a agosto de 1943", contou João Amazonas sobre este 
marcante fato da história do Partido Comunista. 

A lonte da nossa torça 
Extratos de textos de João amazonas em defesa do Partido 

A 
defesa do partido revolu­
cionário da classe operária 
foi uma constante na traje­

tória de João Amazonas. Eleito 
membro do Comitê Central na 
Conferência da Mantiqueira, em 
1943 - que reorganizou o Partido 
e da qual foi um dos idealizado­
res -, foram freqüentes suas in­
tervenções em defesa da organi­
zação de vanguarda do proleta­
riado, Estado-Maior ideológico, 
organizativo e político dos comu­
nistas. 

Num Pleno do Comitê 
Central, em fevereiro de 1951, 
João analisou a atuação das or­
ganizações de base e da direção 
comunistas, onde afirmou: "O 
papel das direções é ajudar, ter 

paciência, dar saída prática às 
dificuldades que os militantes 
encontram, é contribuir para 
encontrar aquela tarefa que 
mais rapidamente permite jogar 
as massas na luta para levá-las 
a novas posições políticas. A 
maneira de como a célula deve 
trabalhar na empresa, de como 
deve levantar as questões, pre­
cisa constituir preocupação 
também das direções. (..) Deve­
mos ajudar as células a encon­
trar meios e formas de explicar 
às massas a política do Partido 
e de convencê-las, através da 
prática, da sua justeza, tendo 
presente que o Partido ganha a 
confiança das massas não so­
mente porque lança palavras de 

ordem acertadas e interpreta de 
maneira justa os acontecimen­
tos, mas também porque formu­
la corretamente as mais senti­
das reivindicações das massas e 
luta por elas". 

Em fevereiro de 1954, en­
carregado de preparar o projeto 
de novos Estatutos, fez uma in­
tervenção para o Comitê Central 
intitulada As modificações nos 
Estatutos do PCB, onde afirma: 
"Introduzimos, no novo projeto, 
como primeiro dever do membro 
do Partido, a salva~arda da uni­
dade do Partido". E da "unidade 
inquebrantável" que "emana a 
força invencível do Partido", e 
zelar por ela é "o dever principal 
dos comunistas. Introduzimos, 

igualmente, como deveres, a vi­
gilância política, a fidelidade ao 
Partido, ser sincero e honesto pa­
ra com o Partido, e o desenvolvi­
mento da crítica e da autocrítica". 
Idéias que repete no infonne 
apresentado ao IV Congresso do 
Partido, Sobre as modificações 
nos Estatutos do Partido Comu­
nista do Brasil, uma análise das 
questões organizacionais e tam­
bém uma defesa da teoria Ieninis­
ta de partido de vanguarda: 

"Cumprir todas as decisões 
do Partido. Entre as condições 
que se exigem do militante para 
ser considerado membro do Par­
tido está a obrigação de cumprir 
todas as decisões do Partido ", 
cujas decisões "só se tornam 

realidade quando os seus mem­
bros lutam decididamente por 
sua execução. " 

"Lutar pela unidade do 
Partido. A salvaguarda da uni­
dade do Partido é o dever pri­
meiro de todo militante. A uni­
dade do Partido é a condição 
principal da força do Partido. A 
unidade e a coesão das nossas 
fileiras são as características 
essenciais de um Partido de no­
vo tipo", no qual "a minoria se 
subordina à maioria" e "as re­
soluções são obrigatórias para 
todos" pois as "decisões dos 
Congressos, das Conferências, 
dos Plenos do Comitê Central 
constituem a vontade coletiva 
do Partido. " 
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MOVIMENTO 

"É preciso criar uma cesta básica de direitos" 
Entrevista com Pascoal Carneiro 

No próximo dia 13, começam 
efetivamente os trabalhos do 
Fórum Nacional do Traba­

lho (FNT). Segundo Pascoal Car­
neiro, dirigente da Central Única 
dos Trabalhadores (CUT) que re­
presentará a Corrente Sindical 
Classista (CSC) na Comissão de 
Sistematização do FNT, estarão 
representados os trabalhadores 
dos sindicatos filiados à CUT, 
com seis dirigentes; à Força Sindi­
cal, com 5; à CGT com 2; à SDS 
com 2; e à CGTB com 2, além de 
representantes empresariais. 

o dirigente da esc afirma 
que entre as centrais já existe uma 
pauta de discussão, envolvendo 
assuntos diversos - como a unici­
dade sindical , o direito de greve e 
o poder normativo da Justiça do 
Trabalho. Pelo organograma do 
FNT, em todos os estados haverá 
oito comissões discutindo diferen­
tes temas. O resultado será subme­
tido à discussão também em oito 
comissões de âmbito nacional. A 
idéia do governo é construir con­
sensos. "O Lula disse no lança­
mento do FN:r que é preciso cons­
truir um modelo sindical interme­
diário, mas entre capital e trabalho 
não existe consenso", diz Pascoal. 

A Classe Operária: O que a 
esc espera das discussões no 
FNT? 

Pascoal: Os debates podem 
ter como resultado o fortalecimen­
to dos trabalhadores ou dos em­
presários. Mesmo setores do sin­
dicalismo que defendem mudan­
ças na estrutura sindical e na legis­
lação trabalhista podem achar que 
estão fortalecendo os trabalhado-

res quando na verdade estão mes­
mo é jogando água no moinho do 
patronato. 

A Classe Operária: Você se 
refere à Convenção 87 da Organi­
zação Internacional do Trabalho 
(OIT)? 

Pascoal: Essa é uma das 
questões. Em todos os países onde 
existe o pluralismo sindical, os 
trabalhadores perderam. Veja o 
exemplo do México. Lá se aplica 
a Convenção 87 da OIT e os sindi­
catos não têm poder de mobiliza­
ção devido à fragmentação dos 
trabalhadores. O caso mais evi­
dente é o do Nafta (acordo comer­
cial entre Estados Unidos, México 
e Canadá), que sacrificou direitos 
trabalhistas e a própria economia 
do país. 

A Classe Operária: Então 
por que essa idéia ganhou tanta 
força no Brasil? 

Pascoal: Não só no Brasil. 
Em Portugal, por exemplo, onde a 
idéia da unicidade é forte, a pode­
rosa central norte-americana Ciols 
patrocinou outras centrais para 
competir com a histórica CGTP. A 
estratégia da Ciols não foi bem­
sucedida, mas ela continua na 
ofensiva em todo o mundo. Seu 
ideário se coaduna com o projeto 
neoliberal, que não interessa, a ri­
gor, nem aos trabalhadores e nem 
à economia dos países periféricos. 

A Classe Operária: Interessa 
a quem então? 

Pascoal: Às multinacionais. 
Nos Estados Unidos não se aplica 
essa Convenção. A Ciols se alinha 
aos grupos imperialistas nessa 
questão por ela também se benefi-

ÜSVALDO BERTOLINO 

ciar com esse modelo que transfe­
re riqueza da periferia para o cen­
tro do sistema. Assim eles têm lá 
mais recursos e se fortalecem. 

A Classe Operária: Que es­
tratégia a esc defende para en­
frentar essa ofensiva? 

Pascoal: Nós achamos que 
primeiro é preciso construir uma 
"cesta-básica" de direitos, diga­
mos, para depois se falar em me­
xer na Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) e em outras leis 
que custaram anos de luta. São 
discussões difíceis e complexas, 
que não podem ser feitas a toque 
de caixa, como ocorreu com a re­
forma da Previdência. Primeiro, é 
preciso discutir o que nos une, e 
depois partir para as questões 
mais polêrnicas. 

A Classe Operária: E o que 
une o movimento sindical hoje? 

Pascoal: Primeiro: reconheci­
mento legal das centrais sindicais. 
Precisamos de uma personalidade 
jurídica, de normas para a sua 
constituição. Não se pode deixar 
essa questão sem critérios básicos, 
sem normas de funcionamento de­
mocrático e transparente. Segun­
do: o governo Lula precisa remo­
ver os entulhos autoritários cria­
dos pelos governos FHC - princi­
palmente os que precarizam as re­
lações de trabalho e fragilizam a 
fiscalização de irregularidades pe­
lo Ministério do Trabalho - e mes­
mo alguns deixados pela ditadura 
militar. Terceiro: organização sin­
dical por local de trabalho. É pre­
ciso democratizar as relações tra­
balhistas. Por exemplo, os traba­
lhadores precisam ter participação 

nas decisões sobre inovações tec­
nológicas, que geram desemprego 
e acarretam doenças ocupa­
cionais. 

A Classe Operár ia: Você vê 
possibilidade de o FNT começar 
os trabalhos por esses temas? 

Pascoal: O quadro é difícil, 
mas se não for por aí certamente 
os trabalhadores sairão perdendo. 
Nesse quadro de euforia do capital 
com as propostas que estão sur­
gindo, é preciso ter muita tranqüil­
idade. Primeiro é preciso tratar da 
reforma sindical, para depois se 
falar em mudanças na legislação 
trabalhista. Precisamos saber co­
mo vai ficar a estrutura sindical, 
que mudanças serão feitas e como 
os trabalhadores vão se organizar. 

A Classe Operária: E o que 
a esc propõe nesse sentido? 

Pascoal: Nós defendemos a 
unicidade, com sindicatos por ra­
mos de atividades e base mínima 
em um município. Cada sindicato, 
único por categoria, representaria 
todos os trabalhadores daquele 
ramo. Esse sim é um meio eficien­
te para se acabar com a prolifera­
ção de sindicatos e garantir a uni­
dade dos trabalhadores. Mas mes­
mo e.'l~a discussão deve ser prece­
dida de uma garantia mínima de 
direitos. Não achamos que a dis­
cussão dessas reformas deva co­
meçar pelo antagonismo unicida­
de versus pluralidade. 

A Classe Operária: A CSC 
defende mudanças na CLT? 

Pascoal: Na CLT existem 
muitos artigos que interessam aos 
trabalhadores. Muitos podem ser 
atualizados, mas não achamos que 

liberdade e autonomia sindical se 
conquista com normas liberais, 
desregulamentadas, para as rela­
ções de trabalho. Veja o exemplo 
do poder normativo da Justiça do 
Trabalho. Uma Justiça especiali­
zada é im,rortante para os trabal­
hadores. E evidente que ela preci­
sa ser agilizada, modernizada e 
democratizada. Mas simplesmen­
te acabar com esse poder não é o 
melhor caminho. As demandas 
trabalhistas vão para onde? Para a 
Justiça Cível, que é mais inefi­
ciente e antidemocrática do que a 
Justiça do Trabalho? Para os "ár­
bitros" privados, sujeitos às pres­
sões do capital? Não achamos que 
seja por aí. 

A Classe Operária: O gover­
no disse que não havendo consen­
so no FNT ele vai apresentar as 
suas propostas. Há possibilidade 
de sair propostas de consensos 
com tantas divergências? 

Pascoal: Nós achamos que 
em alguns pontos é possível o 
consenso. A retomada do cresci­
mento econômico, por exemplo, 
precisa de políticas que incenti­
vem a geração de empregos. Mas 
associado a isso, precisamos de 
incentivos ao consumo, reduzindo 
os preços e valorizando o trabalho 
com direitos que estimulem o con­
sumo. A construção civil é um 
bom exemplo. Além de gerar em­
pregos, o investimento nesse setor 
ataca um crônico problema social 
brasileiro. Não é possível falar em 
retomada de crescimento sem esti­
mular o consumo interno. Em ou­
tros pontos, certamente o debate 
será muito acirrado. 

Prisão injusta de dirigentes do MST no Pontal UBM debate a mulher 
na nova realidade do país J osé Rainha Jr. e outros quatro líderes do 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST) estão presos desde ll de julho, 

acusados de furto e formação de quadrilha duran­
te a invasão de uma fazenda na região do Pontal 
do Paranapanema. Os dois estão encarcerados em 
Presidente Venceslau/SP. 

A prisão foi determinada pelo juiz Atis de 
Araújo Oliveira. O T~ibunal de Justiça de São 
Paulo negou pedido de habeas corpus feito pelo 
MST para que os integrantes da organização pos­
sam responder em liberdade às acusações. Os ou­
tros sem terra que tiveram pedido de habeas cor- la 
pus negado são Cledison Mendes, Felinto Procó- I , 
pio, Márcio Barreto e Sérgio Pantaleão. Deputado Jam/1 tala aos sem-te" a, observado por Deollnda (à esquerda) 

O MST condenou as ameaças feitas ao juiz 
que ordenou a prisão de Rainha e seus companheiros. Carta 
anônima recebida pelo magistrado diz que a casa dele "vai 
para os ares". "Discordamos de como ele (Átis de Oliveira) 
trata nossos militantes, mas repudiamos ameaças à integri­
dade física do ser humano", disse Paulo Costa Albuquer­
que, da direção estadual do movimento. "Se alguém se 
comporta assim no MST, é expulso", asseverou. 

O MST fez questão de repudiar a ameaça porque o no­
me de Rainha é citado na carta. O movimento classificou de 
despropositado, no entanto, o pedido de proteção policial 
feito pelo juiz. Para integrantes do MST, trata-se apenas de 
uma forma de chamar a atenção. "Ele (Oliveira) quer se 
promover à nossa custa", disse Juvelino Strozake, advoga­
do do movimento. 

O juiz é criticado por ter convocado Rainha para depor 
em um processo e tê-lo prendido por causa de outro. Já na 

prisão, o líder dos sem-terra foi condenado por Oliveira a 2 
anos e 8 meses por porte ilegal de arma. "Ele (Oliveira) tem 
desempenhado o papel de advogado dos latifundiários", 
disse Strozake. "Todas as suas decisões contra os sem-terra 
foram revogadas em instâncias superiores". 

O advogado Aton Fon Filho disse que Rainha e os de­
mais sofrem "constrangimento ilegal". Assegurou que a de­
cisão do juiz Atis não tem "fundamentação fática", tendo o 
magistrado "se perdido em considerações de ordem política". 

O deputado federal Jamil Murad (PCdoB) visitou os 
prisioneiros e falou para 200 sem-terra que estavam fazen­
do um ato contra sua prisão, no dia 13 de julho, inclusive 
Deolinda, esposa de Rainha, e Gilmar Mauro, dirigente do 
MST. O deputado expressou a solidariedade dos comunis­
tas e o compromisso do Partido com a luta pela reforma 
agrária. 

N 
os dias 15 e 17 de agosto, a União Brasileira de 
Mulheres (UBM) realiza o seu 6° Congresso, em 
Salvador, Bahia. Segundo a proposta de resolu­

ção elaborada pela UBM, o Congresso ocorre nos mar­
cos dos 15 anos da entidade e num momento importan­
te da história do país. "O povo brasileiro elegeu um 
operário para a Presidência da República apostando 
nas mudanças que possam levar o Brasil a trilhar um 
novo caminho - o cominho do desenvolvimento e das 
transfonnações sociais, com trabalho e distribuição de 
renda mais justa", diz o documento. 

A UBM ressalta que as mulheres brasileiras foram 
protagonistas dessas mudanças. "Por isso, a UBM con­
clama a todas a participarem ativamente da vida e das 
decisões políticas que estão na ordem do dia de nosso 
país", destaca a proposta de resolução. Outro tema que 
estará em debate no Congresso é a necessidade de re­
forçar a luta popular para "superar as pressões dos se­
tores conservadores que visam impedir as mudanças 
que todo o povo brasileiro anseia". 

"A UBM apóia o governo do presidente Lula e 
acredita que o fortalecimento dos movimentos sociais 
joga papel fundamental para que esse governo possa 
realizar as diretrizes traçadas em seu programa, compro­
misso de campanha pelo qual foi eleito", afirma o docu­
mento. Estarão em pauta no Congresso também temas 
como participação da mulher no mercado de trabalho, 
violência de gênero, saúde, maternidade e aborto. 
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VIDA PARTIDÁRIA 

Comunistas da floresta 
A imensa maioria das lideranças indígenas do Acre é filiada ao PCdoB 

c T ão logo encerrou-se a 9" Con-
.. ferência Nacional, o deputa-
- do estadual Moisés Diniz 
r (PCdoB/AC) voltou a seu Estado, 
r onde viajou duas horas num mono­
- motor e mais oito horas num "cas­
. co" - uma pequena embarcação 
- com motor de popa para apenas 
'" três passageiros - para dar notícia 
- dos debates ocorridos em Brasília 
é às suas bases, uma militância que o 
2 conjunto do Partido pouco conhe­
Lce: os comunistas da floresta. 

Primeiro, ele chegou à aldeia 
"dos índios Yawanawás, para onde 
· levou o governador do Estado, 
- Jorge Viana, para conhecer a tribo. 
• Lá, Diniz teve seu corpo pintado e, 

entre um copo e outro de caiçuma 
(urna espécie de cerveja feita da 
mandioca-puba) e rodadas de ma-

< riri (dança coletiva em que todos 
~ se dão os braços), deu o recado. 

"Foi também a primeira vez que 
um governador passou três dias e 
duas noites numa comunidade de 
índios" disse Moisés. E quem di-

. ria, índios do PCdoB. 

FÁTIMA XAVIER 

Nas semanas seguintes, o de­
putado seguiu para novos encon­

o deputado comunista Moisés Dlnlz visita tribos Indígenas no Acre 

tros nas aldeias das demais tribos do estado - 16 etnias - co­
, mo os Kaxinawá, Manchinery, Jaminawá, Kulina, Ashanin­
ka, Shanenawá, Arara, Katukina, Jaminawa-Arar:;t, Nukini, 

1 Apuriná, Poyanawá ... O Partido está organizado em pratica­
mente todas as aldeias, de todos os tamanhos, com presi­

' dente, secretário de organização, representante das mulhe­
res e representante dos jovens. Todos companheiros índios. 

J Todos comunistas, companheiros da floresta. E eleitores de 
Lula. 

1 As lideranças do PCdoB no Acre também não se resu-
mem a Diniz, à deputada federal Perpétua Almeida, ao de­
putado estadual Edvaldo Magalhães, também responsável 
pela organização dessa militância, ou a vice-prefeita de Xa­
puri, terra de Chico Mendes, Maria Elizabeth Farias da Sil­
va. Cerca de 90% das lideranças indígenas acreanas são co­
munistas. Foi delas que emergiram o segundo suplente da 
senadora Marina Silva (PT), hoje ministra, Antônio Apuri­
nã, o vice-prefeito do município de Santa Rosa, Francisco 
Kaxinauá, e cinco dos 15 vereadores no exercício do 
mandato. 

Tantos quadros índios é resultado de mais de 20 anos de 
trabalho de aproximação do PCdoB com os Povos da Flo­
resta. O próprio Partido teve como um de seus fundadores, 
no Acre, há 18 anos, o índio Manuel Kaxinauá. Tudo come­
çou em Tarauacá, cidade de Moisés Diniz, que lhe deu 20% 
dos votos nas últimas eleições. Diniz mesmo é neto de bra­
silíndio - denominação usada por Darcy Ribeiro para os fi­
lhos de pai branco e mãe índia. Sua avó era Ashaninka - po-

Peru como Kampas - e seu avô um seringueiro nascido no 
Ceará, que durante a Segunda Guerra Mundial foi para o 
f\cre como soldado da borracha. 

j 

Afinidade 

As enormes diferenças que separam as civilizações de 
homens brancos e índios ficaram menores quando se encon­
traram no PCdoB. Diniz acredita que a aproximação foi pos­
sível porque os índios se identificaram com a proposta socia­
lista que o Partido tem para o Brasil. Eles vivem em regime 
de comunidade. A terra pertence a todos. Cada aldeia tem sua 

vo indígena do Acre, descendente dos Incas e conhecido no Locais onde o PCdoB está organizado entre os indígenas 
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roça, de onde extrai alimentos 
para todos. A produção é so­
cializada, pois produzem e 
consomem coletivamente. 
Uma sociedade organizada as­
sim não tem classes sociais . 

"Só idealismo também 
não seria suficiente. Durante 
20 anos os brancos do Partido 
fizeram os primeiros contatos 
e até dormiam com eles na flo­
resta", disse o deputado. As 
comunidades já estavam num 
processo de franca destruição. 
A maioria dos índios embria­
gava-se com álcool curativo 
puro, que ganhavam para tra­
tar feridas e morriam com úl­
'ceras supuradas, entre outras 
doenças. Muitos só falavam o 
português e, por causa do ál­
cool, já haviam deixado de la­
do velhos hábitos como beber 
a caiçwna, que é a cerveja de­
les, até dançar o mariri. "O 
Partido conseguiu resgatar tu­
do isso. Acho que esse traba­
lho de conscientização foi a 
nossa maior conquista", diz 
Moisés. As tribos, hoje, têm 

escola, onde um professor ensina português e a língua nativa. 
O resgate da própria cultura não impediu a mod­

ernidade. Índio no Acre assiste TV com energia solar e an­
tena parabólica, vê novela, mas também não perde as aulas 
dos telecursos. De acordo com Diniz, cerca de 70% das al­
deias têm "salões" comunitários - na verdade, o "cupicha­
wa", uma área coberta com palha, construída pelo governo 
do estado, onde fica a televisão, o aparelho de videocassete 
e é o local das festas e reuniões. 

Por falar em festa, as aldeias instituíram um sistema 
próprio de segurança à moda dos brancos. Elegem um juiz, 
um delegado e um promotor - geralmente entre os mais ve­
lhos - e grupos jovens devidamente selecionados atuam co­
mo segurança. Quem fizer besteira na festa, é preso pelo de­
legado - não há cadeia, são amarrados num tronco de árvo­
re até acabar a festa. No dia seguinte, o juiz e o promotor 
decidem qual é a punição, que se resume, normalmente, à 
prestação de serviços. 

Orçamento Anual Indígena 

Os Povos da Floresta entenderam que é necessário um 
modelo alternativo de desenvolvimento, garantindo simul­
taneamente justiça social e preservação da natureza. Dentro 
desse mesmo espírito, os comunistas do Acre conseguiram 
apresentaram projeto de lei na Assembléia Legislativa que 
deverá implantar a segurança comunitária indígena. Se 
aprovado, o governo vai pagar bolsas de R$ 180,00 para ín­
dios jovens atuarem como protetores de suas terras, costu­
mes e cultura de seus povos. 

Outra proposta do Partido que está para ser aprovada 
prevê o ensino de línguas nativas nas escolas das redes públi­
ca estadual e municipal , onde a maioria da população for in­
dígena. Ou seja, branco também vai aprender uma segunda 
língua brasileira. Por iniciativa do deputado Edvaldo Maga­
lhães, o Acre é o único estado brasileiro cuja Constituição de­
dica wn capítulo inteiro aos índios que, por iniciativa domes­
mo deputado, terão orçamento anual próprio a partir de 2004. 

Moisés Diniz, no entanto, não esconde a mágoa quando 
lembra que a Constituição brasileira só fala em índios para 
dizer que eles são tutelados. "Aqui no Congresso Nacional, 
o Estatuto do Índio está tramitando há 30 anos e nunca hou­
ve uma comissão pennanente que tratasse de seus interes­
ses", desabafou. ''Só agora é que nossa deputada (Perpétua 
Almeida) conseguiu criar uma subcomissão na Comissão 
da Amazônia" , completou. De acordo com o deputado, o 
Partido fez um acordo com o PT para que, em algum mo­
mento da atual legislatura, Antônio Apurinã assuma a ca­
deira de senador. Apurinã viria com o compromisso reabrir 
o debate em tomo do Estatuto. "Mesmo sem contar com 
Brasília, os nossos índios, hoje, têm urna concepção nacio­
nalista, a crença de que a Amazônia é brasileira e que deve 
lutar por ela", garantiu. 



11 

V I D A .P A R T I D A R I A 

Curso relança a Escola 
Nacional do PCdoB 

ADALBERTO MONTEIRO* 

C 
om a realização plena de êxito do curso "A cri­
se do capitalismo e as alternativas para oBra­
sil", realizado no período de 25 de julho a 1 o de 

agosto, no Instituto Cajamar, em São Paulo, ressurgiu 
a Escola Nacional do PCdoB. A expressão "ressurge" 
é apropriada pois, durante toda a década de 80, a es­
cola do Partido funcionou regularmente. 

O objetivo do curso foi iniciar o processo de for­
mação teórica do corpo docente da Escola que come­
ça a ser reconstituída. Dele participaram 83 alunos e 
alunas de 19 Estados. 

O conteúdo focou o estudo e conhecimento da 
realidade brasileira em seus múltiplos aspectos -
econômico, social, político e cultural -tendo porre­
ferencial teórico o marxismo-Ieninismo. Ele se reali­
zou sob uma dinâmica diversificada- aulas, estudo 
individual, debates em grupos, mesas redondas e 
palestras. A realização do curso esteve sob a cordena­
ção pedagógica da professora Nereide Saviani. 

As aulas foram ministradas por 14 professores e 
professoras. A aula inaugural foi proferida pelo pro­
fessor João Quartim de Moraes (Unicamp) que dis­
correu sobre a contribuição do marxismo à interpre­
tação da realidade brasileira. Já o encerramento ficou 
a cargo de Renato Rabelo, presidente nacional do 
PCdoB, que proferiu a conferência "A tática dos co­
munistas brasileiros". 

Além das aulas, ocorreram mesas redondas que 
foram enriquecidas com a participação de intelec­
tuais não pertencentes às fileiras partidárias como 
Wilson Cano e Waldir Quadros, ambos da Unicamp, 
e Maria da Graça Marchina, da PUC-SP. 

Os temas estudados e debatidos foram os seguin­
tes: 1) O capitalismo e suas crises; 2) Brasil: capita­
lismo dependente, desenvolvimento econômico e 
progresso social; 3) As classes sociais no Brasil e 
suas lutas; 4) O Estado brasileiro; 5) A crise do capi­
talismo e suas manifestações subjetivas; 6) O Partido 
de vanguarda na atualidade brasileira; e 7) A tática 
dos comunistas brasileiros. Sete equipes trabalharam 
na elaboração do roteiro de cada aula e da eleção da 
bibliografia básica, sob a coordenação da Comissão 
Nacional de Formação e Propaganda. 

Os alunos e alunas deverão agora escrever um 
trabalho de conclusão do curso, medida adotada co­
mo maneira de garantir uma formação continuada e 
ascendente de cada um deles. Nesse sentido, também 
ficou estabelecido que, semestralmente, no inverno e 
no verão, serão realizadas atividades para dar prosse­
guimento à formação desses mesmos alunos. 

Quanto à Escola, foram tomadas outras decisões 
visando estruturá-la. Em virtude da dimensão conti­
nental do país, ela terá coordenação central, sediada 
em São Paulo, em estreita relação com a coordenação 
das unidades a serem criadas nas diferentes regiões 
do país. 

Para que esse projeto seja viável é muito impor­
tante que até o final da realização das conferências 
estaduais ordinárias cada Comitê Estadual tenha sua 
secretaria de formação e propaganda, com sua res­
pectiva comissão auxiliar e um corpo de professores. 
Essas iniciativas criam as efetivas condições para a 

Curso tere 83 participantes, vindos de todo o país 

~SCOLA NACIONAL I 
CURSO 

.. CRISE D_~.:~P~~~~ 
Renato Rabelo e Adalberto Monteiro 

existência, em cada Estado, de uma seção estadual da 
Escola Nacional. 

Ficou estabelecido, numa reunião da área de for­
mação e propaganda realizada durante o evento, que 
esse curso ministrado em São Paulo poderá ser repro­
duzido nas diferentes regiões do país, para dar início 
à estruturação das seções regionais da Escola for­
mando professores dos Estados que as constituem. 

O curso foi encerrado em clima de entusiasmo e 
confiança e sob a certeza de que não se tratou de uma 
atividade isolada, mas simboliza o lançamento da 
"pedra fundamental" da Escola Nacional do PCdoB 
que passa, efetivamente, a ser reestruturada. 

Essa primeira turma de alunas e alunos, quere­
presenta essa retomada deste importante projeto, por 
aclamação, decidiu autodenominar-se "turma João 
Amazonas", homenagetr que demonstra a consciên­
cia da importância e da responsabilidade do trabalho 
que apenas começa. 

Núcleos de estudrt e pesquisa 

De imediato, serão constituídos os Núcleos de 
Ensino e Pesquisa, compostos inicialmente pelos par­
ticipantes do curso e que depois poderão incorporar 
outros camaradas. Os núcleos de estudo e pesquisa 
propostos inicialmente são Hlosofia (materialismo 
dialético e histórico); Economia política; Ciência po­
lítica (Estado e classes); Socialismo e Partido; e Bra­
sil (formação histórica, social e política brasileira). 
Cada aluno presente ao curso escolheu um desses nú­
cleos, que desenvolverão atividades virtuais e pres­
enciais. Isso será devidamente orientado pela comis­
são nacional de formação e propaganda. 

As secções regionais da Escola Nacional 

Em seu projeto, a Escola precisa descentralizar 
determinadas ações visando capacitar mais camara­
das para constituir um corpo docente capaz de aten­
der suas necessidades. Já estão sendo tomadas medi­
das para a constituição da secção Sul da Escola, com 
centro em Porto Alegre. Ao mesmo tempo há movi­
mentação para formar duas regionais no Nordeste, 
com centro em Fortaleza (CE) e Salvador (BA), sob 
coordenação da camarada llka Bichara, e também no 

Norte do país, tendo como referência Manaus. 

Currículo e níveis da Escola 

Os participantes do curso participarão da 
elaboração do currículo geral da Escola, que 
terá definido seus níveis (superior, intermediá­
rio e básico), com definição de cursos e ativi­
dades para cada nível. 

Trabalho articulado 

A atividade de formação desenvolvido pe­
la Escola Nacional interage com os trabalhos 
do Instituto Maurício Grabois e da revista 
Princípios. 

*jornalista e poeta, secretário nacional de Formação 

e Propaganda do PCdoB 
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INTERNACIONAL 

Visita ao país de 
Ho Chi Minh 

JOSÉ REINALDO CARVALHO* 

A 
publicação desta matéria 

· coincidirá com o desembar­
que da delegação brasileira, 

representativa do Partido Comu­
nista do Brasil, na capital vietna­
mita, Hanói. Constituída pela de­
putada Jô Morais, urna das vice­
presidentes do Partido, pelo secre­
tário nacional de Organização, 
Walter Sorrentino, e por este arti­
culista, a delegação chega ao Viet­
nã a convite rlo Comitê Central do 
Partido Comunista no quadro do 
desenvolvimento das relações 
amistosas e fraternais entre os co­
munistas vietnamitas e os 
brasileiros. São antigos, tradicio­
nais e sólidos esses laços. Durante 
a guerra em que os imperialistas 
norte-americanos foram derrota­
dos pelo heraísmo do povo viet­
namita em armas, sob a lúcida 
condução do Partido Comunista e 
do seu líder Ho Chi Minh, o povo 
brasileiro demonstrou de diferen­
tes maneiras a sua solidariedade 
com a luta de libertação nacional 
em pleno coração da Indochina e 
nessa solidariedade estava a mar­
ca da atividade internacionalista 
dos comunistas brastleiros. 

O povo que visitamos é um 
dos mais antigos da humanidade, 
um dos berços da civilização na 
Ásia. No século 20, foi um dos 
bastiões da luta anticolonialista e 
antiimperialista no mundo. 

No 9° Congresso do Partido 
Comunista do Vietnã, realizado 
em abril de 2001, ao fazer o ba­
lanço da trajetória do povo vietna­
mita ao longo do século 20, os mi­
litantes e dirigentes da organiza­
ção que, desde sua fundação em 
1930, esteve à frente das batalhas 
históricas, destacaram a conquista 
de três grandes vitórias. 

A primeira foi a Revolução 
de 1945, que resultou na liquida­
ção do regime colonial e semifeu­
dal e na fundação da República 
Democrática do Vietnã, abrindo 
uma nova era de independência 
nacional com a perspectiva social­
ista. A segunda foi a vitória das 
gloriosas resistências pela liberta­
ção nacional e em defesa da pá­
tria, nas quais foram sucessiva­
mente derrotados o colonialismo 
francês, na década de 50, e o im­
perialismo norte-americano, na 
década de 70. Com isso, a revolu­
ção nacional, democrática e popu­
lar se completou, o país se unifi­
cou e pôde ingressar cabalmente 
no período de transição para o so­
cialismo. A terceira é- o ingresso 
do país no processo de renovação, 
que prossegue sua marcha e que 
dá o matiz peculiar da atual fase 
da transição para o socialismo. 
Tomando em conta a realidade 
nacional e o novo contexto inter­
nacional, o Partido Comunista do 
Vietnã vem realizando há 15 anos 
a estratégia da renovação, alcan­
çando importantes avanços na 
construção econômica, no reforço 
da independência nacional e na 
elevação do bem-estar das massas 
populares. 

Segundo as conclusões do 9° 
Congresso, "Com as vitórias al­
cançadas no século 20, nosso país 
se converteu, de um país colonial 
semifeudal, em um Estado inde­
pendente, livre, que se desenvolve 
segundo o caminho socialista, 
com amplas relações internacio­
nais, ocupando um lugar cada dia 
mais importante na região e no 
mundo. De escravo, nosso povo 
se converteu em dono de seu país 
e de sua sociedade. De um país 
com economia pobre e subdesen­
volvida, nosso país entrou no pe­
ríodo de forte impulso à industria­
lização e modernização". 

Nos últimos anos, apesar das 
dificuldades próprias de um per! o­
do de crises econômicas e finan­
ceiras na região asiática, dos efei­
tos negativos do desaparecimento 
da União Soviética e de proble­
mas de natureza subjetiva, o país 
vem alcançando o importante êxi­
to de crescer a uma taxa média de 
7% ao ano, com a produção in­
dustrial incrementando-se ao rit­
mo de 13,5% ao ano. Isto tem per­
mitido o enfrentamento qos pro­
blemas sociais mais emergentes, 
além de garantir as premissas para 
um desenvolvimento ainda mais 
dinâmico neste início de século, 
para a promoção do bem-estar so­
cial, a elevação da capacidade de 
defesa do país e o fortalecimento 
da independência nacional. 

O Partido Comunista do Viet­
nã orienta-se pelo marxismo-leni­
nismo e o pensamento de Ho Chi 
Minh. Não copia modelos e atém­
se à realidade nacional. Sobre esta 
base elaborou uma orientação ori­
ginal a fim de abrir caminho para o 
socialismo. "O caminho de nosso 
país é o desenvolvimento do perío­
do de trânsito para o socialismo 
sem passar pelo regime capitalista, 
ou seja, sem passar pela instaura­
ção da posição dominante das rela­
ções de produção e da superestru­
tura capitalista, mas sim assimilar 
e herdar as conquistas que a huma­
nidade alcançou no regime capita­
lista, especialmente as conquistas 
científicas, tecnológicas, para de­
senvolver rapidamente as forças 
produtivas e construir uma econo­
mia modema", afirma o documen­
to aprovado no 9° Congresso. 

Tendo plena consciência de 
que a construção do socialismo é 
tarefa complexa e dificil que com­
porta uma transição longa, com 
múltiplas etapas e formas de orga­
nização econômicas e sociais de 
caráter transitório, os comunistas 
do Vietnã mobilizam as energias 
criadoras do seu povo para novas 
conquistas históricas. Durante os 
dez dias da nossa visita amistosa, 
daremos uma mirada nessa rica 
experiência, de grande valia não 
só para o povo vietnamita, mas 
também uma contribuição a toda a 
humanidade. 

*jornalista, vice-presidente do PCdoB, 
responsável pelas Relações Interna­

cionais. 
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A vitória da China 
contra a Sars 

''A s 12 pessoas que contraíram a doença já não têm 
os sintomas nem infectarão as pessoas com que 
têm contato", anunciou, no dia 29 de julho, Liang 

Wannian, subdiretor da Secretaria Municipal de Saúde de 
Pequim. Eram as últimas pessoas que estavam internadas 
no hospital da capital chinesa por causa da Síndrome Respi­
ratória Aguda Grave (Sars, na sigla em inglês), e a notícia 
significou a vi~ória sobre a epidemia que causou a morte de 
349 pessoas e infectou outras 5.327 naquele país. 

A Sars surgiu no sul da China no final de 2002. Quase 
metade das mortes causadas pela doença no mundo aconte­
ceu em Pequim, de longe a cidade mais afetada pelo mal. 
Em junho, a Organização Mundial da Saúde (OMS) consi­
derou o surto de Sars controlado; só na Ásia, ele deixou um 
saldo de 800 mortes desde novembro do ano passado. 

que a Sars poderia ter o mesmo signifi­
cado, temperada pelo reconhecimento 
do sucesso do "socialismo com carac­
terísticas chinesas". Vários analistas 
econômicos, em meio ao pânico pro­
vocado pela doença, espalharam previ­
sões de que as economias da China e 
do Leste Asiático poderiam ser traga­
das numa crise econômica pior do que 
a de 1997, e que a epidemia afastaria 
investimentos estrangeiros, revertendo 
os altos índices de crescimento que a 
China ostenta há duas décadas. 

O governo chinês iniciou uma 
campanha intensa para combater a 
Sars, mobilizou recursos e a popula­
ção, e chegou mesmo a adotar uma le­
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negligência, um ato sem precedentes na história recente do 
país. O governo chegou ao limite de admitir a possibilidade 
de condenar à morte pessoas infectadas que se recusassem a 
permanecer em quarentena. 

Foram tomadas várias medidas de emergência. O go­
verno central alocou US$ 240 milhões e os governos locais 
juntos providenciaram mais US$ 600 milhões para comba­
ter a Sars. Ao mesmo tempo, em Beijing, foi construído, no 
tempo recorde de uma semana, um hospital de mil leitos pa­
ra pacientes da doença, ao custo deUS$ 19 milhões. Víti­
mas da Sars entre os moradores pobres das cidades, agricul­
tores e trabalhadores migrantes receberam tratamento médi-

~~ ' co gratuito._Além disso~ foram to-
. madas med1das preventivas para a 

população em trânsito nas cidades 
e das cidades para as áreas rurais. 
Os conhecimentos básicos sobre a 
doença foram popularizados em 
vastas áreas urbanas e rurais, com 
a veiculação de informações por 
meio de mais de 2 mil jornais e 
400 emissoras de TV. Nas comu­
nidades rurais as informações de 
prevenção foram também dif:undi­
das através de cartazes. 

Grande parte da imprensa ocidental tentou enxergar na 
epidemia o começo de uma crise irreversível para a China, 
que passou a ser o vilão da Sars, sob o foco da mídia mun­
dial e dos porta-vozes de alguns países do centro capitalis­
ta, ávidos por decifrar sinais de crise e até mesmo o colapso 
iminente do regime de Pequim. A revista The Economist, 
principal oráculo do conservadorismo, estampou na capa de 
sua edição de 26 de abril a image1p do líder chinês Mao Ze­
dong com uma máscara de proteção contra a doença. Um 
editorial, publicado na .mesma edição, sob o título "É o 
Chernobyl chinês?", comparou a epidemia ao desastre nu­
clear na extinta URSS, que muitos consideram o marco da 
derrocada do regime soviético. Era uma aposta, dúbia, de 

gislação dura contra aqueles que não Máscara cirúrgica, prevenção contra Sars 
acatassem as normas sanitárias reco­

As ações tiveram êxito: no 
dia 24 de junho, a OMS retirou a 
última cidade da China continen­
tal, Beijing, da lista de áreas afeta­
das pela epidemia. A organização, 
que enviou várias missões à China 

mendadas pelas autoridades médicas. As próprias autorida­
des chinesas reconhecem que, no começo, a inexistência de 
ações coordenadas entre diferentes departamentos, de um 
fluxo de informações eficiente e de mecanismos de respos­
tas emergenciais provocaram erros de registro e impreci­
sões do número de casos da doença. Mas a resposta do go­
verno chinês foi rápida e resoluta, contrariando a expectati­
va dos críticos. Quando necessária foi dura: em abril, o mi­
nistro da Saúde e o prefeito de Beijing foram afastados por 

durante a fase aguda da epidemia, reconheceu o esforço e a 
cooperação dos chineses na prevenção, tratamento e 
pesquisa. "Em termos de número de casos, estamos obser­
vando o fim do surto", disse Hitoshi Oshitani, assessorare­
gional de doenças contagiosas da OMS. David Heymann, 
diretor-executivo da OMS para doenças contagiosas, elo­
giou as informações que recebeu em Pequim. "Foi informa­
tivo, completo e reflete o enorme esforço feito pela China 
para conter a Sars". · 

Venezuelanos ~lun,dam a União)· 
Nacional dos Trabalhadores 

lsrae.l:· imitando Hitle.r~, .. 
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T 
oda referência ao governo 
atual de Israel ~orno racista, 
e mesmo nazista, provoca 

frissons. Com razão. Afinal, os ju­
deus estão entre as principais víti­
mas do racismo e, no século XX, 
sofreram um genocídio de exten­
são inigualada na história, pratica­
do justamente pelos nazistas diri­
gidos por Adolf Hitler. Sem con-

versidades. A legislação alemã 
chegava a definir critérios para 
defmir quem fosse judeu: era todo 
aquele que tivesse três avós ju­
deus, isto é, que fizessem parte da 
comunidade religiosa judaica. LEJEUNE MATO GROSSO XAVIER DE CARVALHO * 

UN N 

TRABAJADORES 
DE VENEZUELA 

S urge, na Venezuela, uma 
central sindical ligada, de 
fato, aos trabalhadores 

venezuelanos. Ela nasceu em 5 
de abril deste ano, e realizou o I 
Congresso Nacional da União 
Nacional dos Trabalhadores 
(UNIT), nos últimos dias 1 e 2 
de agosto, onde foram aprova­
dos seus estatutos, sua platafor­
ma de lutas e foi eleita sua dire­
ção nacionaL No Congresso, os 
dirigentes da Força Bolivariana 
dos Trabalhadores foram os 
mais incisivos e duros contra o 
neoliberalismo e contra as oli­
garquias que ainda ameaçam o 
governo democrático e popular 
de Hugo Chávez Frias. No ato 
de abertura, estavam presentes 
delegações do Brasil, México, 
Colômbia, Equador, Argentina, 
Galícia (Espanha), França, 
Uruguai, Bolívia, Guatemala, 
Honduras, Paraguai, Chile, Ni­
carágua, Peru, entre outras. 

Plenária da fundação da União Nacional dos Trabalhadores da Venezuela 

A UNT é uma central nova e 
surge em resposta ao apoio da an­
tiga Central dos Trabalhadores da 
Venezuela (CTV) ao golpe de 11 
de abril de 2002 e à "greve" geral 
de dezembro do ano passado até 
fevereiro deste ano (chamada de 
greve "petroleira"). O presidente 
da CTV, Carlos Ortega, um dos 
principais conspiradores contra o 
governo de Hugo Chávez, está 
com prisão decretada devido aos 
atos ilegais ocorridos durante 
aquela paralisação, e encontra-se 
foragido. Mais de 1.200 sindicatos 

que eram filiados à CTV rompe­
ram com ela e estão aderindo à 
nova central. Também mais de 
400 novos sindicatos, na maioria 
bolivarianos, foram criados nos 
últimos meses. 

Encontro de Líderes 
Sindicais Mundiais 

Com apoio da Força Boliva­
riana dos Trabalhadores e da Fe­
deração Sindical Mundial, foi rea­
lizado em Caracas, Venezuela, o II 
Encontro de Líderes Sindicais 
Mundiais, com a participação de 

cerca de 60 sindicalistas que dis­
cutiram as formas de desenvolvi­
mento do capitalismo na sua etapa 
atual, neoliberal , e formas de ofe­
recer resistência por parte dos tra­
balhadores. Foi proposto que os 
trabalhadores construíssem uma 
espécie de plataforma interna­
cionaL Depois de terminados os 
trabalhos, a delegação internacio­
nal foi recebida pela ministra do 
Trabalho, Maria Cristina Iglesias. 

*foi à Venezuela como representante 

da Confederação Nacional das Profis­

sões Liberais 

~ tar exilados, perseguidos políti­
~ cos, presos e torturados, foram 
~ milhões de mortos em escala in­
:::> 
~ dustrial, com a justificação de se-

-~ rem racialmente inferiores. 
...J Pois é: apesar disso, medidas 

tomadas pelo atual governo direi­
tista de Israel, dirigido pelo pri­
meiro ministro Ariel Sharon, con­
firmam as acusações de racismo. 
A última dessas medidas foi apro­
vada pelo parlamento de Israel, 
por 53 votos contra 25: a partir do 
final de julho, proíbe o casamento 
entre judeus e palestinos. A lei vai 
vigorar por um ano, e precisa ser 
renovada anualmente. Ela dá três 
alternativas aos casais formados 
por palestinos e israelenses: viver 
separadamente, sair do país ou 
mudar-se para áreas de controle 
palestino. A lei prevê também a 
concessão de cidadania e de direi­
to de residência, em casos espe­
ciais, por seis meses. 

O parlamento de Israel imita, 
com isso, decisões tomadas na 
Alemanha pelo governo de Adolf 
Hitler, as Leis de Nuremberg, de 
setembro de 1935: a Lei de Prote­
ção ao Sangue Alemão e à Honra 
Alemã, e a Lei de Cidadania do 
Reich. Elas aprofundavam medi­
das anteriores, como aquelas de 
abril de 1933, proibindo a partici­
pação dos judeus em funções pú­
blicas, de exercer inúmeras profis­
sões e limitavam a participação de 
alunos judeus em escolas e uni-

A Lei de Proteção ao Sangue 
Alemão proibia o casamento, e 
mesmo o mero intercurso sexual, 
entre alemães e judeus, e que 
qualquer alemã com menos de 45 
anos de idade trabalhasse em resi­
dências judias. Os infratores eram 
punidos com penas de trabalhos 
forçados ou prisão; algum tempo 
depois, a noção de crime contra a 
raça radicalizou a lei, podendo le­
var à pena de morte. 

Nos anos seguintes foram pu­
blicados mais de 200 decretos re­
lativos às questões raciais, entre 
eles a lei de 1941 que obrigava to­
do judeu a usar, sobre a roupa, 
uma estrela de Davi amarela com 
a inscrição "Jude" (judeu, em ale­
mão); em 1943, outro decreto di­
zia que, na Alemanha, todos os ju­
deus passavam a ser estrangeiros. 

Israel tem 6 milhões de habi­
tantes, dos quais 20% são ára­
bes-israelenses, e a população 
palestina da Cisjordânia e da fai­
xa de Gaza é de 3 milhões. Com 
a lei aprovada agora, o governo 
de Israel reproduz o racismo na­
zista ao vetar casamentos interét­
nicos e também ao obrigar a dei­
xar o país aqueles que não cum­
prirem essa lei absurda, que le­
vanta protestos nos setores israe­
lenses progressistas e democráti­
cos, entre os partidos da esquer­
da de Israel e grupos de defesa 
dos direitos humanos. "É uma lei 
racista, que define quem pode vi­
ver em Israel de acordo com um 
critério racista", acusa Yael 
Stein, do grupo de direitos hu­
manos B 'tselem (JCR). 
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JOGOS PAN -AMERICANOS 

Ouro que dá ouro 
O s Jogos Pau-Americanos 2003 comprovam: o 

dinheiro recebido pelas confederações por 
meio da Lei Agnelo-Piva (de autoria dos então 

senador Pedro Piva, PSDB/SP, e deputado Agnelo 
QReiroz, PCdoB/DF) - que criou um sistema inédi­
to de financiamento regular baseado na distribuição 
de parte da arrecadação das loterias federais para o 
esporte olímpico brasileiro - tem gerado um cresci­
mento do número de medalhas de algumas das mo­
dalidades contempladas. 

"O esporte brasileiro nunca recebeu tanto dinhei­
ro", afirma o presidente do COB, Carlos Nuzman, ao 
falar sobre a Lei Agnelo-Piva. hnplementada em janei­
ro de 2002, essa lei destina 2% da arrecadação das lote­
rias federais para o esporte. Oitenta e cinco por cento 
são repassados ao Comitê Olímpico Brasileiro (COB) 
e 15% ao Comitê Paraolímpico Brasileiro (CPB). Os 
comitês repassam as verbas para as confederações, que 
são as entidades pelas modalidades esportivas. 

Os recursos foram bem aplicados e pennitirarn um 
crescimento real: os resuJtados técnicos alcançados pelos 
atletas e o aumento da qualidade de gestão pelas confe­
derações no ano passado, superaram as expectativas. 

Em 2002, foram repassados R$ 19 milhões para 
as confederações. Este ano o aumento na arrecada­
ção das loterias já garantiu um repasse de R$ 16 mi­
lhões só no primeiro semestre. 

O dinheiro do repasse permitiu a modalidades 
como o boxe formar uma equipe olímpica e o paga­
mento de ajuda de custo aos atletas. O remo impor­
tou equipamentos básicos da Espanha para os seus 
treinos. A canoagem está construindo uma pista de 
slalom para treinos na cidade de Macaé, no Rio de 
Janeiro. E o tiro com arco conseguiu contratar um 
técnico em tempo integral. 

As confederações receberam verba dez vezes maior 
para o Pan-Americano deste ano, comparado ao último. 
Somados os recursos da lei Agnelo Piva às verbas repas­
sadas pelo Ministério do Esporte, cada confederação 
olímpica recebeu em média R$ 900 mil em 2002. Em 
1999 as confederações receberam cerca de R$ 90 mil. 

Embora dirigentes, técnicos e atletas afii:mem que 
as reais transformações no esporte olímpico nacional só 
deverão aparecer em médio e longo prazos, os recursos 
da Lei Agnelo-Piva propiciaram aos atletas dessas mo­
dalidades condições de estrutura, preparação e intercâm­
bio internacional como jamais havia acontecido antes. 

"A lei Agnelo-Piva já tem um resultado prático. 
Seu saldo é muito positivo, como o resultado do Pan 

o ministro Agnelo Ouelroz com atletas em Santo Domingo 

Público festeJa com a equipe brasileira de basquete a medalha de ouro 

confirma. Melhoramos em todas as modalidades, o ní­
vel técníco cresceu, a auto estima dos atletas melhorou 
muito. Eles sentem que tem apoio e podem, assim, re­
presentar melhor o país," diz o ministro do Esporte 
Agnelo Queiroz, que passou cinco dias em Santo Do­
mingo, onde acompanhou pessoalmente a instalação 
da equipe, inédita, de 700 atletas e 
técnicos brasileiros. Foi também a 
primeira ve'!. que uru ministro do Es­
porte esteve ao lado dos esportistas 
brasileiros num evento dessa na­
tureza. 

Na ginástica artística, foram cria­
das equipes olímpicas permanentes 
no masculino e no feminino. Os gi­
nastas moram, treinam e têm todas 
suas necessidades- como faculdades 
gratuitas, atendimento médico, acom­
panhamento psicológico e nutricional 
- atendidas em Curitiba. "Temos uma 
estrutura de fazer inveja a muitos paí­

de Milão e Munique da Copa do Mundo e esteve em 
Sevilha durante mais de uma semana para treinamen­
tos. "Conseguimos manter as seleções juntas por mais 
tempo. Temos dinheiro para o deslocamento dos atle­
tas e para mantê-los. Agora, sim, temos uma equipe", 
afirma o técnico Rodney Júnior. "Podemos nos plane­

jar e, como a verba é recebida regularmen­
te, estruturar planos para nosso crescimen­
to. Já evoluímos muito, mas os ganhos 
maiores se darão a longo prazo". 

Um dos esportes que mais recebeu 
dinheiro proveniente da lei em 2002 -
R$ 1.606.432,61 , segundo prestação de 
contas divulgada pelo Comitê Olímpico 
Brasileiro (COB) -, a vela investiu pesa­
do em preparação técnica (49%) e em 
competições (35%). 

ses tradicionais da gi- Juliana Veloso: prata 

Depois de conquistar apenas um ou­
ro em Winnipeg com o já consagrado 
campeão Robert Scheidt, a modalidade 
levóu três medalhas de ouro de Santo 
Domingo, mesmo tendo disputado três 
modalidades a menos do que há quatro nástica", admite a es­

trela da equipe, Daniele Hypólito. 
A evolução no quadro de meda­

lhas já pode ser observada: de uma 
prata e dois bronzes Obtidos (todos 
pela ginástica feminina) em Winni­
peg/1999, em Santo Domingo a mo­
dalidade saltou para um total de cinco 
pratas e cinco bronzes (três pratas e 
dois bronzes da equipe masculina). 

No remo, a evolução também é 
evidente. No último Pan, a modalidade 
havia ganhado apenas uma medalha de 
prata. Em Santo Domingo, foram três 
pratas e três bronzes. Pudera: os R$ 
900 mil recebidos em 2003 propicia­
ram a importação de três barcos e 44 
remos da Espanha, além de um período 
de 44 dias de competições e treinos na 
Europa. A equipe participou das etapas 

anos atrás. "Não é de um dia para o outro que se faz 
um campeão no esporte, o investimento da lei Agne­
lo-Piva vai começar a dar resultado a partir do 
Rio/2007 e Pequim/2008", disse Walcles Figueiredo 
de Alencar Osório, presidente da Confederação Bra­
sileira de Vela e Motor. 

Os saltos ornamentais também apresentaram 
uma evolução inconteste em termos de resultado: a 
modalidade nunca havia conquistado nenhuma me­
dalha em Pau-Americanos. Em 2003, mesmo com" 
petindo contra campeões mundiais canadenses e 
americanos, Juliana Veloso (uma prata e um bronze) 
e Cassius Duran (uma prata) subiram ao pódio, e Cé­
sar Castro acabou uma prova em quarto lugar. . 

Estes atletas têm recebido uma ajuda de custo 
mensal de R$ 500. "Agora tenho excelentes condi­
ções de treino. Acho que boa parte desse resultado 
que consegui se deve à ajuda que a Confederação 
vem me dando", disse Juliana Veloso. 
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